
 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
30º Concurso Público para provimento de

cargos de Procurador da República

Prezado(a) Candidato(a), seguem abaixo orientações para a realização da sua prova objetiva e marcação da
folha de respostas.

                                                               CADERNO DE PROVA                                                                 

1. VERIFIQUE, com muita atenção, se  este  caderno  de prova contém 120 (cento e vinte)  questões
com quatro opções de resposta.

2. Informe ao supervisor de sala, caso identifique algum dos seguintes itens: 

• Página ilegível;
• Página repetida;
• Página ausente;
• Impressão defeituosa.

3. Após o início da prova, NÃO SERÃO ACEITAS RECLAMAÇÕES.

4. O caderno de prova poderá ser levado após o decurso de 5 (cinco) horas de prova.

                                                             FOLHA DE RESPOSTAS                                                                

1. NÃO HAVERÁ SUBSTITUIÇÃO da folha de respostas.

2. A folha de respostas será corrigida por Leitura Óptica, portanto:

a) Reveja as questões, conferindo-as antes de marcar a folha de respostas;

b) Use  somente  caneta  de  tinta  indelével  esferográfica nas  cores  azul  ou  preta para
marcar suas respostas;

c) É vedada a utilização de:

• Lápis;
• Lapiseira (grafite);
• Borracha;
• Corretor.

d) Para cada questão, assinale apenas uma alternativa;

e) Desconhecendo a resposta, ASSINALAR a ALTERNATIVA “E”;

f) Serão consideradas erradas as questões sem resposta (em branco) e as marcadas em
duplicidade, incluindo ou não a alternativa “E”;

g) Descontar-se-á,  do  respectivo  grupo, o  valor  de  uma  resposta  certa  para  cada  4
(quatro) respostas erradas;

h) A FOLHA DE RESPOSTAS deve ser ASSINADA pelo candidato;

i)  A AUSÊNCIA de assinatura invalidará a folha de respostas;

j) Concluída a marcação das  suas  respostas,  chame o fiscal  e entregue  o caderno de
prova e a FOLHA DE RESPOSTAS devidamente assinada.

Exemplo de preenchimento:

A B C D E

X
A B C D E

Y
A B C D E

Z
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                                            RASCUNHO DA FOLHA DE RESPOSTAS                                             

ESTA FOLHA PODERÁ SER DESTACADA DO CADERNO DE PROVA 
E LEVADA PELO CANDIDATO

GRUPO I GRUPO II GRUPO III GRUPO IV
Respostas de 01 a 30 Respostas de 31 a 60 Respostas de 61 a 90 Respostas de 91 a 120

A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

1 31 61 91
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

2 32 62 92
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

3 33 63 93
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

4 34 64 94
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

5 35 65 95
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

6 36 66 96
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

7 37 67 97
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

8 38 68 98
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

9 39 69 99
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

10 40 70 100
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

11 41 71 101
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

12 42 72 102
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

13 43 73 103
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

14 44 74 104
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

15 45 75 105
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

16 46 76 106
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

17 47 77 107
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

18 48 78 108
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

19 49 79 109
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

20 50 80 110
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

21 51 81 111
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

22 52 82 112
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

23 53 83 113
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

24 54 84 114
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

25 55 85 115
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

26 56 86 116
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

27 57 87 117
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

28 58 88 118
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

29 59 89 119
A B C D E A B C D E A B C D E A B C D E

30 60 90 120



GRUPO I

DIREITO CONSTITUCIONAL E METODOLOGIA JURÍDICA

PROTEÇÃO INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS

DIREITO ELEITORAL

1. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA:

a) ( ) Segundo  o  empreendimento  teórico  de
John  Austin,  expoente  do  Positivismo  inglês  do
século XIX, o Direito há de ser concebido como um
sistema de ordens baseadas em ameaças, em que
tais ordens são proferidas por um soberano, assim
entendido aquele que habitualmente é obedecido e
que não obedece.

b) ( ) O  Positivismo  de  H.L.A  Hart  vai  ao
encontro do Realismo Jurídico norteamericano.

c) ( ) O  Positivismo  de  H.L.A  Hart  vai  de
encontro ao Realismo Jurídico escandinavo.

d) ( ) Considerar  o  Positivismo  Jurídico  como
uma  Escola  legitimadora  –  e  favorecedora  –  de
regimes  totalitários  é  uma  ideia  que  tem  sido
infirmada  pela  literatura  acadêmica  brasileira  mais
recente.

2.  NO  QUE  CONCERNE  AO  CONTROLE  DE
CONSTITUCIONALIDADE,  ASSINALE  A
PROPOSIÇÃO INCORRETA:

a) ( ) No  Brasil,  o  controle  difuso  foi
implementado  pelo  Decreto  n.  848/1890,  que
também instituiu a Justiça Federal. No ano seguinte,
essa  modalidade  de  fiscalização  veio  a  ser
incorporada na Constituição de 1891 e, a partir  de
então,  passou a ser  reconhecida nas constituições
vindouras. Portanto, o controle difuso brasileiro teria,
por  aproximação,  quase  a  mesma  idade  da
República. 

b) ( ) Embora  seja  comum  atribuir  ao  Justice
Marshall a origem do judicial review no célebre caso
Marbury v. Madison (1803), o mecanismo não era de
todo  inédito:  no  final  do  século  XVIII,  tribunais
estaduais norteamericanos já afastavam a incidência
de  leis  que  conflitassem  com  as  constituições
estaduais.  Antes  de  ratificada  a  constituição  dos
EUA, já era possível encontrar a defesa do judicial
review nos artigos federalistas (Federalist Papers).

c) ( ) No  ano  de  2021,  o  Supremo  Tribunal
Federal  fixou a seguinte tese:  “É inconstitucional  a
aplicação do preceito  secundário  do artigo 273  do
Código  Penal,  com  a  redação  dada  pela  Lei
9.677/1998 - reclusão de 10 a 15 anos - à hipótese
prevista no seu parágrafo 1º-B, inciso I,  que versa
sobre a importação de medicamento sem registro no
órgão  de  vigilância  sanitária.  Para  esta  situação
específica, fica repristinado o preceito secundário do
artigo 273, na redação originária - reclusão de um a

três  anos  e  multa”.  A  lógica  subjacente  a  esse
desfecho  assemelha-se  àquela  da  técnica  da
sentença  substitutiva,  espécie  do  gênero  das
sentenças intermediárias de constitucionalidade.

d) ( ) Segundo  a  jurisprudência  do  STF,
embargos de declaração não  têm idoneidade para
transformar um acórdão ex nunc em um provimento
jurisdicional  ex  tunc,  porquanto  a  modulação  de
efeitos não traduz hipótese de omissão, contradição,
obscuridade ou erro material.

3.  NO  QUE  DIZ  RESPEITO  À  ARGUIÇÃO  DE
DESCUMPRIMENTO  DE  PRECEITO
FUNDAMENTAL  (ADPF),  ASSINALE  A
PROPOSIÇÃO  EM  CONFORMIDADE  COM  A
JURISPRUDÊNCIA DO STF:

a) ( ) Embora seja cabível ADPF para evitar ou
reparar  lesão a preceito  fundamental  resultante  de
"ato do Poder Público”, esta é uma expressão cujo
alcance  não  abrange  decisões  do  próprio  Poder
Judiciário  como  objeto  passível  de  impugnação.
Admiti-lo  desvirtuaria  a  ADPF para  convertê-la  em
sucedâneo  recursal  ou  ação  autônoma  de
impugnação. 

b) ( ) Quanto à legitimidade ativa, o STF exige
um parâmetro objetivo para aferir o caráter nacional
das entidades classistas: a entidade haverá de ser
constituída  por  membros  ou  associados  presentes
em  pelo  menos  2/3  dos  estados-membros,
computando-se o Distrito Federal. 

c) ( ) Conquanto se trate  de ação do controle
concentrado de constitucionalidade, tem-se admitido
a  extinção  de  ADPF,  com  resolução  do  mérito,
mediante  homologação  de  transação  entabulada
entre  proponente  da  ação  e  “amici  curiae”.  Nesse
caso,  é  possível  transigir  quanto  a  aspectos
patrimoniais subjacentes à questão constitucional.

d) ( ) A ADPF não se afigura como instrumento
idôneo  para  impugnar  Portaria  do  Ministério  do
Trabalho e Previdência, dada a sua natureza jurídica
de ato administrativo.  Nesse caso,  tem-se controle
de legalidade, não de constitucionalidade, razão pela
qual  eventual  ofensa  à  Constituição  seria  apenas
reflexa.

4. NA TEMÁTICA DOS DIREITOS E GARANTIAS
FUNDAMENTAIS,  ASSINALE A ASSERTIVA QUE
ESTÁ  EM  CONFORMIDADE  COM  A
JURISPRUDÊNCIA DO STF.
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GRUPO I

a) ( ) É  constitucional  a  obrigatoriedade  de
imunização  de  crianças  por  meio  de  vacina  que,
independentemente  de  registro  em  órgão  de
vigilância sanitária, tenha sido incluída no Programa
Nacional  de  Imunizações  ou  tenha  sua  aplicação
obrigatória  determinada em lei,  ou  seja,  objeto  de
determinação  dos  entes  federativos  lastreados  em
consenso médico-científico.  Em tais  casos,  não se
caracteriza violação da liberdade de consciência e de
convicção  filosófica  dos  pais  ou  responsáveis,
tampouco do poder familiar. 

b) ( ) Relatórios  de  inteligência  financeira
produzidos pelas Unidades de Inteligência Financeira
(UIF)  e  procedimentos  fiscalizatórios  da  Receita
Federal do Brasil (RFB) que definem o lançamento
de  tributos  podem ser  validamente  compartilhados
com o Ministério Público, para fins criminais, mesmo
sem prévia autorização judicial.  Nesse caso,  todas
as cautelas  de  estilo  serão  adotadas:  o  sigilo  das
informações  haverá  de  ser  resguardado  em
procedimentos  formalmente  instaurados,  sujeitos  a
posterior  controle  jurisdicional,  bem  assim  o
compartilhamento pela UIF e pela RFB deverá ser
feito unicamente por meio de comunicações formais,
com garantia de sigilo, certificação do destinatário e
estabelecimento  de  instrumentos  efetivos  de
accountability  para  a  apuração  e  correção  de
eventuais desvios. 

c) ( ) Nos  termos  do  art.  5º,  VIII,  da
Constituição  Federal  é  possível  à  Administração
Pública,  exceto  durante  o  estágio  probatório,
estabelecer  critérios  alternativos  para  o  regular
exercício  dos  deveres  funcionais  inerentes  aos
cargos públicos, em face de servidores que invocam
escusa  de  consciência  por  motivos  de  crença
religiosa,  desde  que  presentes  a  razoabilidade  da
alteração,  não  se  caracterize  o  desvirtuamento  do
exercício  de  suas  funções  e  não  acarrete  ônus
desproporcional à Administração Pública, que deverá
decidir de maneira fundamentada.

d) ( ) Nos  termos  do  art.  5º,  VIII,  da
Constituição  Federal  é  possível  a  realização  de
etapas de concurso público em horários distintos dos
previstos  em  edital,  desde  que  na  mesma  data
designada para o certame, por candidato que invoca
escusa  de  consciência  por  motivo  de  crença
religiosa, presentes a razoabilidade da alteração, a
preservação da igualdade entre todos os candidatos
e constatada a ausência de ônus desproporcional à
Administração  Pública,  que  deverá  decidir  de
maneira fundamentada.

5.  NA  CÉLEBRE  CONCEPÇÃO  TRAZIDA  POR
GERALD  DWORKIN,  O  PATERNALISMO
JURÍDICO  CONSISTE  NA  INTERFERÊNCIA  DO
ESTADO  SOBRE  A  LIBERDADE  DE  UM

INDIVÍDUO,  CONTRA A SUA VONTADE,  SOB A
JUSTIFICATIVA DE PROMOVER O SEU PRÓPRIO
BEM OU PROTEGÊ-LO DE UM MAL. NO QUE DIZ
RESPEITO À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA –
PRINCÍPIO  FUNDANTE  DE  UM
CONSTITUCIONALISMO  COMPROMETIDO  COM
VALORES  ÉTICOS  –  E  AO  PATERNALISMO
JURÍDICO, ANALISE OS ITENS SEGUINTES:

I.  Na  Teoria  dos  Direitos  Fundamentais  de  Robert
Alexy,  a  dignidade  humana  não  é  um  princípio
absoluto.

II.  No  magistério  de  Luís  Roberto  Barroso,  a
dignidade  humana  como  autonomia  é  tida  como
regra na ordem constitucional brasileira e se baseia
na  ideia  de  liberdade  individual  para  escolhas
existenciais.  Descabe  aceitar  a  premissa  de  que
existem  seres  humanos  mais  ou  menos  dignos,
embora esse aspecto possa vir a ser flexibilizado por
temperamentos admitidos pelo multiculturalismo.

III.  No  magistério  de  Luís  Roberto  Barroso,  a
dignidade  humana  como  heteronomia  foi  acolhida
pela  ordem  constitucional  brasileira  em  caráter
excepcional  e  estabelece  que,  porque  escolhas
individuais podem produzir impacto sobre o próprio
corpo  social,  justifica-se  a  imposição  de  valores
externos  aos  sujeitos,  ou  seja,  de  uma  dimensão
heterônoma  da  dignidade,  que  restringe  a  própria
liberdade individual.

IV.  O  paternalismo  jurídico  descrito  por  Gerald
Dworkin faz fronteira com a dignidade humana como
autonomia, não com a dignidade como heteronomia.

Estão corretos: 

a) ( ) I e IV. 

b) ( ) II e III. 

c) ( ) I, II e III.

d) ( ) II, III e IV.

6.  LEIA  ATENTAMENTE  OS  SEGUINTES
EXEMPLOS HIPOTÉTICOS:

I.  O  Supremo  Tribunal  Federal  é  chamado  a  se
pronunciar  sobre  a  validade  de  lei  federal  que
autoriza a produção, a comercialização e o consumo
de anorexígenos. Apesar da autorização legislativa, o
medicamento não recebe a autorização da agência
reguladora.  Nesse  cenário,  os  ministros  concluem
haver  um  risco  concreto  à  saúde  pública  pela
eventual  disseminação  do  fármaco  e,  em  razão
disso, declaram a norma inconstitucional.
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GRUPO I

II.  O  Supremo  Tribunal  Federal  é  chamado  a  se
pronunciar  sobre  a  validade  de  lei  federal  que
somente  autoriza  o  porte  de  armas  de  fogo  por
guardas municipais em municípios mais populosos.
Porém, os ministros se dão conta de que o número
de mortes violentas é mais acentuado nas cidades
onde vigora a proibição e, com base nisso, declaram
a norma inconstitucional.

III.  O  Supremo  Tribunal  Federal  é  instado  a  se
pronunciar  sobre  lei  municipal  que  exige  a
substituição  de  sacos  e  sacolas  de  plástico  por
outras de material biodegradável, ao argumento de
que, a um só tempo, a medida representa ganhos
ecológicos e não compromete a Ordem Econômica.
À  vista  dessa  circunstância,  os  Excelentíssimos
Ministros declaram a constitucionalidade da norma.

Com base nos exemplos hipotéticos fornecidos,
é verdadeiro afirmar que: 

a) ( ) A possibilidade de efetiva revisão judicial
dos  fatos  e  prognoses  legislativos,  tal  como  já
sustentada nos anos 90 em escritos acadêmicos, foi
instrumentalizada  pela  legislação  brasileira  do
controle  concentrado  de  constitucionalidade  e  tem
sido posta em prática pela jurisdição constitucional
do STF em casos similares aos descritos nos itens I,
II  e  III,  inclusive  quando  faz  uso  da
proporcionalidade. Trata-se de uma tendência que se
verifica  em  experiências  do  direito  comparado,
notadamente na Suprema Corte dos EUA e na Corte
Constitucional da Alemanha. 

b) ( ) O ordenamento  brasileiro  determina  que
as  consequências  práticas  da  decisão  sejam
valoradas pelo Juiz, mas disso não se segue que o
controle abstrato de constitucionalidade das normas
permita a discussão de fatos concretos e estimativas
empíricas,  salvo nas hipóteses de ADPF e de ADI
interventiva. 

c) ( ) Atualmente,  tem  prevalecido  na
jurisprudência do STF a concepção de que é próprio
do controle de constitucionalidade – e, portanto, uma
competência típica dos Tribunais Constitucionais – a
avaliação dos chamados fatos legislativos, mas não
é  dado  ao  Tribunal  substituir  a  prognose  do
legislador  pela  prognose  judicial.  Na  linha  da
chamada  “constituição-moldura”,  sustentada  por
juristas como Böckenförde, a Corte está legitimada a
avaliar  se  o  legislador  exorbitou  da  moldura
constitucional,  mas não  lhe  é  dado  incursionar  na
maneira  pela  qual  o  Parlamento  preencheu  essa
moldura.

d) ( ) No  modelo  de  controle  de
constitucionalidade abstrato brasileiro, prevalece na

jurisprudência  do  STF  a  concepção  pela  qual
questões  constitucionais  são  puramente  jurídicas,
isto é, circunscritas a aferir a compatibilidade vertical
de  uma  lei  com  a  Constituição,  abstraindo-se  os
dados  da  realidade.  Daí  a  expressão  "controle
abstrato”, que o diferencia do controle difuso.

7. TEXTUALMENTE, A CONSTITUIÇÃO DE 1988:

I.  Não  foi  expressa  quanto  à  possibilidade  de
decisões cautelares monocráticas em ação direta de
inconstitucionalidade, prática que tem sido justificada
pela  interpretação  sistemática  da  legislação
infraconstitucional  com  dispositivos  do  Regimento
Interno do STF.

II. Foi expressa em reconhecer efeitos vinculantes às
decisões definitivas de mérito proferidas nas ações
declaratórias de constitucionalidade (ADC), embora a
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já tenha
estabelecido  efeitos  vinculantes  às  medidas
cautelares deferidas em ADC.

III.  Reconhece  a  língua  portuguesa  como  idioma
oficial,  não  nacional.  Ao  invés  de  exprimir  que  a
língua portuguesa é o idioma nacional, o Constituinte
preferiu estabelecer ser ela o idioma oficial.  Dessa
maneira, os redatores do anteprojeto reconheceram
a existência de outras línguas nacionais, a exemplo
das indígenas.

IV.  Oportuniza  ao  Presidente  da  República  vetar
projetos  de lei  no  prazo  de  quinze  dias,  mas não
especifica se a contagem se dará em dias úteis ou
corridos.

Estão em conformidade com a explícita redação
constitucional: 

a) ( ) I, II e III.

b) ( ) I e II. 

c) ( ) II e III.

d) ( ) I e IV.

8.  ANALISE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO  E
ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

I – A coisa julgada, nas ações de controle abstrato de
constitucionalidade,  é  “secundum  eventum  litis”,
apenas se configurando quando o Supremo Tribunal
Federal julga procedente o pedido.
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GRUPO I

II  –  Por  meio  da  reclamação  constitucional,  o
Supremo  Tribunal  Federal  poderá  reapreciar  e
redefinir  o  conteúdo  e  o  alcance  de  sua  própria
decisão  de  indeferimento  do  pedido  proferida  em
controle abstrato de constitucionalidade.

III  –  A  decisão  de  constitucionalidade  ou
inconstitucionalidade da lei ou do ato normativo em
acórdão em ação direta de inconstitucionalidade ou
em  ação  declaratória  de  constitucionalidade  é
irrecorrível,  ressalvada a interposição de embargos
declaratórios,  não podendo,  igualmente,  ser  objeto
de ação rescisória. 

IV – Por não se formar a coisa julgada em decisões
de  desacolhimento  do  pedido  em  ação  direta  de
inconstitucionalidade,  a  ação  rescisória  não  é
instrumento  processual  adequado  para  postular  a
desconstituição  da  decisão  do  Supremo  Tribunal
Federal,  revelando-se  cabível,  entretanto,  a
reclamação constitucional para reapreciar e redefinir
o conteúdo e o alcance dessa decisão.

a) ( ) todos os enunciados são falsos

b) ( ) apenas  os  enunciados  II  e  IV  são
verdadeiros

c) ( ) apenas o enunciado III é verdadeiro

d) ( ) apenas  os  enunciados  I,  II  e  IV  são

verdadeiros

9.  ANALISE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO  E
ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

I  – Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal,  o  vício  de  inconstitucionalidade  formal  é
congênito  à  lei  e  há  de  ser  apurado  em face  da
Constituição  vigente  ao  tempo  de  sua  elaboração,
mas não o vício de inconstitucionalidade material.

II  –  A possibilidade  de  cabimento  da  arguição  de
descumprimento  de  preceito  fundamental  (ADPF)
contra  ato  normativo  cujo  início  de  vigência  seja
anterior à promulgação da Constituição da República
de  5  de  outubro  de  1988  reflete  a  adoção,  na
sistemática  das  ações  de  controle  de
constitucionalidade,  da  teoria  da
inconstitucionalidade superveniente, pois o vício de
inconstitucionalidade não é congênito à lei e não há,
portanto,  de  ser  apurado  apenas  em  face  da
Constituição vigente ao tempo de sua elaboração.

III – Se uma lei é apenas formalmente complementar,
mas materialmente ordinária, não há que se falar em
superioridade  hierárquica  em  relação  a  uma  lei
ordinária, o que somente ocorreria se se cuidasse a
primeira de lei formal e materialmente complementar.

IV – No processo de aprovação de lei complementar,
são  cumpridos  e  superados  todos  os  requisitos
indispensáveis  à  aprovação válida  de lei  ordinária,
daí  resultando  sua  superioridade  hierárquica  em
relação à lei ordinária.

a) ( ) todos os enunciados são falsos

b) ( ) apenas  os  enunciados  II,  III  e  IV  são
verdadeiros

c) ( ) todos os enunciados são verdadeiros

d) ( ) somente o enunciado I é verdadeiro

10. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

I – Segundo a reiterada jurisprudência do Supremo
Tribunal  Federal,  em  respeito  ao  princípio  da
separação  dos  poderes,  normas  regimentais  que
disciplinam  o  exercício  do  direito  de  defesa  no
âmbito  de  processo  de  “impeachment”  não  se
sujeitam  a  interpretação  do  Poder  Judiciário,  por
tratarem de matéria “interna corporis”.

II  –  Em  respeito  ao  princípio  da  separação  dos
poderes, quando não caracterizado o desrespeito às
normas  constitucionais  pertinentes  ao  processo
legislativo,  é  defeso  ao Poder  Judiciário  exercer  o
controle jurisdicional em relação à interpretação do
sentido  e  do  alcance  de  normas  meramente
regimentais das Casas Legislativas, por se tratar de
matéria “interna corporis”.

III  –  O  mérito  da  deliberação  da  Câmara  dos
Deputados  que,  nos  crimes  de  responsabilidade,
admite a acusação contra o Presidente da República
pode ser objeto de controle jurisdicional, em   caso
de manifesto abuso de poder da maioria legislativa.

IV – A jurisprudência do Supremo Tribunal  Federal
admite  mandado  de  segurança  por  titular  de  uma
função  pública  contra  ato  de  detentor  de  outra,
tendente  a  obstar  ou  usurpar  o  exercício  da
integralidade de seus poderes ou competências.

a) ( ) somente  os  enunciados  I,  III  e  IV  são
falsos

b) ( ) somente o enunciado I é falso

c) ( ) somente  os  enunciados  II  e  IV  são
verdadeiros

d) ( ) somente  os  enunciados  I,  II  e  IV  são

verdadeiros
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11. EM RELAÇÃO À TEORIA DAS GERAÇÕES
DOS  DIREITOS  HUMANOS,  É  CORRETO
AFIRMAR QUE:

a) ( ) Os  chamados  direitos  sociais,  entre  os
quais o direito à educação, previdência e saúde, são
considerados direitos humanos de primeira geração.

b) ( ) Atualmente  acha-se  descartada  a
possibilidade  de  falar-se  em  direitos  humanos  de
quarta geração, diante da teoria da inexauribilidade
dos direitos humanos.

c) ( ) Os direitos humanos de terceira geração,
tipicamente  de  titularidade  coletiva,  são  também
denominados direitos de solidariedade.

d) ( ) A teoria geracional dos direitos humanos
não encontra guarida na jurisprudência dos Tribunais
Superiores.

12. O PROCURADOR DA REPÚBLICA Y, TITU-
LAR DE OFÍCIO COM ATRIBUIÇÃO DE PROTE-
ÇÃO  DOS  DIREITOS  DOS  POVOS  INDÍGENAS,
RECEBEU NOTÍCIA DE LIDERANÇAS DO POVO
INDÍGENA X  DE  QUE  ESTARIA SENDO  CONS-
TRUÍDO, NO ENTORNO DA TERRA INDÍGENA HA-
BITADA PELA COMUNIDADE,  EMPREENDIMEN-
TO CAPAZ DE IMPACTAR O MODO DE VIDA E A
SOBREVIVÊNCIA DO GRUPO, TENDO EM VISTA
O AUMENTO DO FLUXO DE TRÂNSITO NA REGI-
ÃO E O CONSEQUENTE AFUGENTAMENTO DA
CAÇA,  ALÉM DO DESVIO DE CURSO D’ÁGUA.
EM  MOMENTO  ANTERIOR  AO  INÍCIO  DAS
OBRAS,  O  EMPREENDEDOR  REALIZOU  UMA
REUNIÃO  COM  AS  LIDERANÇAS  INDÍGENAS,
DANDO-LHES CIÊNCIA DO EMPREENDIMENTO E
PONDERANDO  QUE  OS  BENEFÍCIOS  PARA  A
COMUNIDADE INDÍGENA SUPERARIAM EVENTU-
AIS PREJUÍZOS. NÃO FOI POSSÍVEL QUALQUER
FORMA  DE  CONCILIAÇÃO.  CONSIDERANDO
APENAS OS ELEMENTOS DO CASO AQUI ELEN-
CADOS, E EM VISTA DO QUE PREVÊ A CONVEN-
ÇÃO  169  DA  ORGANIZAÇÃO  INTERNACIONAL
DO TRABALHO, É CORRETO DIZER QUE:

a) ( ) O membro do MPF deverá arquivar o pro-
cedimento, considerando que, por estar o empreen-
dimento situado no entorno da Terra Indígena, não
haveria necessidade de consulta à comunidade.

b) ( ) O  membro  do  MPF  deverá  arquivar  o
procedimento,  considerando  que  a  comunidade  foi
devidamente  informada  dos  impactos  pelo
empreendedor.

c) ( )  O membro do MPF deverá propor ação ci-
vil pública buscando compensação dos danos ambi-
entais  causados  à  comunidade,  sendo-lhe  vedado
exigir  a suspensão das obras do empreendimento,
por ser considerado de utilidade pública.

d) ( ) O membro  do MPF deverá  propor  ação
civil pública, podendo inclusive requerer a suspensão
das obras do empreendimento, ante a ausência de
consulta prévia à comunidade indígena afetada.

13. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

I.  A  FORMAÇÃO  E  A  INCORPORAÇÃO  DE  UM
TRATADO  INTERNACIONAL AO  ORDENAMENTO
JURÍDICO  NACIONAL  DEMANDAM  A
INTERVENÇÃO  DOS  PODERES  EXECUTIVO,
LEGISLATIVO E JUDICIÁRIO, NESTA ORDEM.

II.  A  CONSTITUIÇÃO  ESTABELECE  PRAZOS
EXÍGUOS PARA A TRAMITAÇÃO DOS TRATADOS
INTERNACIONAIS  PERANTE  AS  CASAS  DO
CONGRESSO NACIONAL.

III.  A  RATIFICAÇÃO  DO  TRATADO  PELO
PRESIDENTE DA REPÚBLICA ENCERRA A FASE
DE FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO PERANTE O
DIREITO PÁTRIO.

IV.  ADMITE-SE  A  APROVAÇÃO  DE  TRATADOS
COM  “RESSALVAS”  PELO  CONGRESSO
NACIONAL.

a) ( ) I e III estão corretas.

b) ( ) III e IV estão corretas.

c) ( ) I, II e III estão corretas.

d) ( ) II e III estão corretas.

14. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( ) A  doutrina  e  a  jurisprudência
internacionais consagram uma distinção rígida entre
os  conceitos  de  “direitos  humanos”  e  “direitos
fundamentais”.

b) ( ) A previsão constitucional de rito especial
para a aprovação de tratados de direitos humanos
(art. 5º, § 3º) representa um marco integrativo entre
os direitos humanos e os direitos fundamentais.

c) ( ) A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal
Federal  consagrou,  desde  a  promulgação  da
Constituição de 1988, a superioridade dos tratados
de  direitos  humanos  em  relação  aos  demais
tratados.

d) ( ) De acordo  com teoria  do duplo  estatuto
dos tratados de direitos humanos, independente do

-  5  -



GRUPO I

rito  de  aprovação  utilizado  pelas  Casas  do
Congresso  Nacional,  os  tratados  de  direitos
humanos gozam de status supralegal.

15.  ACERCA  DO  INCIDENTE  DE
DESLOCAMENTO DE COMPETÊNCIA PREVISTO
NO ART. 109, § 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL,
ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA:

a) ( ) A  teor  da  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  a  adoção  da  medida  pode
justificar-se,  inclusive,  pela  morosidade  da  justiça
estadual.

b) ( ) Tem entre seus requisitos a necessidade
de  assegurar  o  cumprimento,  pelo  Brasil,  de
obrigações decorrentes de tratados internacionais.

c) ( ) A  legitimidade  para  propositura  é  de
titularidade  exclusiva  do  Procurador-Geral  da
República.

d) ( ) Pode  ser  requerido  tanto  na  fase  pré-
processual, quanto após a propositura da ação.

16. EM RELAÇÃO AO SISTEMA INTERAMERICA-
NO  DE  PROTEÇÃO  AOS  DIREITOS  HUMANOS,
ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

I. A COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS
HUMANOS  NÃO  PODE  SER  PROVOCADA  A
PARTIR DE DEMANDAS INDIVIDUAIS. 

II.  HÁ  NECESSIDADE  DE  ESGOTAMENTO  DAS
INSTÂNCIAS JUDICIAIS DO PAÍS MEMBRO ANTES
DO  ACIONAMENTO  DO  SISTEMA
INTERAMERICANO  DE  PROTEÇÃO  AOS
DIREITOS  HUMANOS,  O  QUE  INCLUI  O
RECURSO À MAIS ALTA CORTE JUDICIÁRIA DO
PAÍS.

III.  A  CORTE  INTERAMERICANA  DE  DIREITOS
HUMANOS  É  FORMADA  POR  JUÍZES
REPRESENTANTES  DE  CADA UM  DOS  PAÍSES
MEMBROS  DA  ORGANIZAÇÃO  DOS  ESTADOS
AMERICANOS (OEA). 

IV.  “MEDIDAS  CAUTELARES”  E  “MEDIDAS
PROVISÓRIAS”  PODEM  SER  EMITIDAS,
RESPECTIVAMENTE,  PELA COMISSÃO  E  PELA
CORTE  INTERAMERICANA  DE  DIREITOS
HUMANOS,  A FIM  DE  QUE  O  ESTADO  ADOTE
MEDIDAS PARA PROTEGER UM INDIVÍDUO  OU
UMA  COMUNIDADE  EM  CASOS  DE  EXTREMA
NECESSIDADE  E  URGÊNCIA,  PARA  EVITAR
DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO
E PARA PROTEGER O OBJETO DE UMA PETIÇÃO
PENDENTE NO SISTEMA INTERAMERICANO

a) ( ) I e III estão corretas

b) ( ) II e IV estão corretas

c) ( ) I, II e III estão corretas

d) ( ) III e IV estão corretas

17. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( ) A  Convenção  169  da  Organização
Internacional do Trabalho adota os critérios de auto e
heteroidentificação  para  o  reconhecimento  da
identidade indígena.

b) ( ) O  Protocolo  à  Convenção  Americana
sobre  Direitos  Humanos  Referente  à  Abolição  da
Pena de Morte foi ratificado sem reservas pelo Brasil.

c) ( ) A tipificação do crime de genocídio, sob a
jurisdição  do  Tribunal  Penal  Internacional,  exige  a
intenção  de  destruir,  no  todo  ou  em  parte,  grupo
nacional, racial, político ou religioso.

d) ( ) A  Convenção  sobre  a  Eliminação  de
Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher
prevê  a  adoção  de  ações  afirmativas,  de  caráter
temporário,  como maneira de acelerar a promoção
da igualdade entre homens e mulheres.

18.  ACERCA  DO  SISTEMA  DA  ORGANIZAÇÃO
DAS  NAÇÕES  UNIDAS,  ASSINALE  A
ALTERNATIVA INCORRETA:

a) ( ) O  mecanismo  da  Revisão  Periódica
Universal  (RPU)  destina-se  ao  monitoramento  da
situação dos direitos humanos em todos os países
membros da ONU, em ciclos de revisão que duram
4,5 anos.

b) ( ) O  Conselho  de  Direitos  Humanos  das
Nações Unidas é composto por 47 países membros
da ONU, eleitos pela Assembleia Geral.

c) ( ) O  Comitê  de  Direitos  Humanos,
constituído  pelo  Pacto  Internacional  sobre  Direitos
Civis  e  Políticos,  é  composto  por  todos  os  países
membros da ONU.

d) ( ) As  petições  perante  o  Conselho  de
Direitos Humanos da ONU podem ser subscritas por
indivíduos, grupos de indivíduos ou por organizações
não-governamentais.

19.  ACERCA  DAS  SEGUINTES  DECISÕES  DA
CORTE  INTERAMERICANA  DE  DIREITOS
HUMANOS  ENVOLVENDO  O  ESTADO
BRASILEIRO É CORRETO AFIRMAR:
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a) ( ) No caso “Gomes Lund” a Corte declarou
que as disposições da Lei  de Anistia brasileira,  no
ponto em que impedem a investigação e sanção de
graves  violações  de  direitos  humanos,  são
incompatíveis  com  a  Convenção  Americana  sobre
Direitos Humanos, porém se absteve de determinar
que  o  Estado  brasileiro  reconheça  sua
responsabilidade, por se tratar de atos cometidos por
regime de exceção.

b) ( ) No caso  “Povo  Indígena  Xucuru  e  seus
Membros”  a  Corte  considerou  o  Estado  brasileiro
responsável  pela  violação  do  direito  à  garantia  de
prazo razoável na demarcação do território do Povo
Indígena Xucuru.

c) ( ) No  caso  “Cosme  Rosa  Genoveva,
Evandro  de  Oliveira  e  outros”,  também  conhecido
como  caso  “Favela  Nova  Brasília”,  a  Corte
determinou  que  o  Procurador-Geral  da  República
requeresse, perante o Superior Tribunal de Justiça, o
deslocamento  da  competência  dos  feitos  criminais
para a Justiça Federal.

d) ( ) O  caso  “Trabalhadores  da  Fazenda  Rio
Verde”,  referente  à  prática  de  trabalho  forçado  e
servidão  por  dívidas,  inseriu-se  na  reiterada
jurisprudência  do  Tribunal  Interamericano  sobre  o
fenômeno do trabalho escravo.

20. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( ) As  sentenças  proferidas  pela  Corte
Interamericana de Direitos Humanos estão sujeitas à
homologação pelo Superior Tribunal de Justiça,  na
forma prevista no art. 105, I, i, da Constituição.

b) ( ) Em consonância  com a Teoria do Duplo
Controle,  a  aplicação  do  controle  de
constitucionalidade,  seguido  do  controle  de
convencionalidade, não poderá resultar na conclusão
pela inaplicabilidade da norma, caso tenha sido esta
declarada  constitucional  pelo  Supremo  Tribunal
Federal.

c) ( ) No  plano  das  relações  internacionais,  a
Constituição  de 1988 foi  a  primeira  a  consagrar  o
princípio da prevalência dos direitos humanos.

d) ( ) A  aplicação  da  pena  de  morte  pelo
Tribunal  Penal  Internacional  é  restrita  às
condenações unânimes por crime de genocídio.

21. EM  CASO  DE  INELEGIBILIDADE  DE
ORDEM  CONSTITUCIONAL  OCORRIDA  DEPOIS
DO REGISTRO DA CANDIDATURA A CARGO DE
DEPUTADO FEDERAL PELO ESTADO DO ACRE,
MAS ANTES DA DIPLOMAÇÃO, CABE:

a) ( ) Recurso contra a expedição de diploma, a
ser  julgado  originalmente  pelo  Tribunal  Superior
Eleitoral.

b) ( ) Ação  de  investigação  judicial  eleitoral  a
ser  julgado  originalmente  pelo  Tribunal  Regional
Eleitoral do Acre.

c) ( ) Ação  de  impugnação  ao  mandato
legislativo, a ser julgado originalmente pelo Tribunal
Regional Eleitoral do Acre, se o candidato já estiver
diplomado no momento do ajuizamento.

d) ( ) Representação  por  ilícito  eleitoral  a  ser
julgado originalmente pelo Tribunal Superior Eleitoral.

22.  SUPONHA  QUE  UM  CANDIDATO  PEÇA  O
REGISTRO DA SUA CANDIDATURA A DEPUTADO
FEDERAL, MAS SE DESCOBRE QUE AINDA TEM
PENDENTE  CONTRA  SI  MULTA  ELEITORAL.
NESSE CASO:

a) ( ) Se houver o pagamento da multa depois do
pedido  de  registro,  mas  antes  do  seu  julgamento
pelo  Tribunal  Regional  Eleitoral,  fica  superado  o
motivo para o indeferimento da candidatura.

b) ( ) A situação é irrelevante,  uma vez que o
pagamento de multa eleitoral não é requisito para o
deferimento do registro postulado.

c) ( ) O  não  pagamento  da  multa  somente
poderá interferir sobre a sorte do pedido de registro
se for arguido, em impugnação, por outro candidato
ou agremiação política.

d) ( ) Se, diante de impugnação ao seu pedido
de registro, o candidato provar que parcelou a dívida,
mas  deixar  de  pagar  qualquer  parcela  depois  da
diplomação, caberá o ajuizamento de recurso contra
a expedição de diploma.

23. ASSINALE A ASSERTIVA CORRETA:

a) ( ) Consideram-se  eleitos  todos  os
candidatos registrados  por  um partido  que tenham
obtido  votos  em  número  igual  ou  superior  ao
quociente  eleitoral,  na  ordem  de  votação  nominal
que cada um tenha recebido.

b) ( ) Enquanto  não  se  ultimar  o  julgamento
pelo Tribunal Superior Eleitoral de recurso contra a
expedição  do  diploma  de  Deputado  Estadual,  o
mandato do candidato ficará suspenso, assumindo o
cargo, provisoriamente, o seu suplente.

c) ( ) É  válido  o  cancelamento  do  título  de
eleitor que, convocado por edital, não comparecer ao
processo de revisão eleitoral.
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d) ( )  A propaganda eleitoral realizada no imóvel
de propriedade de pessoa física não está sujeita a
limitações legais.

24. ASSINALE ASSERTIVA CORRETA:

a) ( ) A condenação  com  trânsito  em  julgado
por qualquer crime comum gera inelegibilidade até o
cumprimento total da pena.

b) ( ) A  inelegibilidade  decorrente  de
condenação criminal transitada em julgado torna-se
superada  desde  o  momento  em  que,  na  Justiça
comum, for declarada a prescrição executória.

c) ( ) O  indulto  concedido  ao  inelegível  por
condenação  criminal  não  o  torna  só  por  isso
imediatamente elegível. 

d) ( ) O  encerramento  do  prazo  de
inelegibilidade antes do dia da eleição, mas posterior
ao pedido de registro de candidatura, não afasta a
inelegibilidade.

25. ASSINALE A ASSERTIVA CORRETA:

a) ( ) O princípio da anterioridade eleitoral torna
inconstitucional toda lei que disponha sobre processo
eleitoral e que tenha sido editada um ano antes das
eleições seguintes à sua publicação.

b) ( ) Emenda à Constituição pode estabelecer
regras novas sobre processo eleitoral, determinando
a sua aplicação às eleições marcadas para 6 meses
depois da sua promulgação.

c) ( ) Leis  que  disponham  sobre  processo
eleitoral  de conteúdo moralizador  do pleito  não se
submetem ao princípio da anterioridade eleitoral.

d) ( ) A competição  eleitoral  se  inicia  um ano
antes  da  data  das  eleições  e,  nesse  interregno,
mudanças  legais  das  regras  do  processo  eleitoral
não terão eficácia para tal pleito.

26.  QUANTO  AO  CANDIDATO  QUE  COMETEU
ABUSO  DO  PODER  ECONÔMICO  DURANTE  A
CAMPANHA  ELEITORAL,  ASSINALE  A
ASSERTIVA CORRETA:

a) ( ) Caberá somente a  Ação de Investigação
Judicial Eleitoral para  pedir  a  cassação do  diploma
do candidato. 

b) ( ) Se o candidato foi diplomado, apenas por
meio  da  Ação de  Impugnação de  Mandato  Eletivo
será possível cassar o diploma.

c) ( ) Caberá tão-somente o  Recurso Contra a
Expedição  de  Diploma para  a  punição  eleitoral  do
candidato.

d) ( ) A  cassação  do  diploma  pode  ser
postulada  por  meio  da  Ação  de  Impugnação  de
Mandato  Eletivo  e  também  por  meio  da  Ação  de
Investigação Judicial Eleitoral.

27. ASSINALE A OPÇÃO CORRETA:

a) ( ) O  Ministério  Público  Eleitoral  possui
legitimidade  para  recorrer  de  decisão  que  julga  o
pedido de registro de candidatura, mesmo que não
tenha apresentado impugnação anterior.

b) ( ) O  Ministério  Público  Eleitoral  tem
legitimidade  ativa  exclusiva  para  propor  Ação  de
Investigação  Judicial Eleitoral pela  prática  de
conduta  vedada  a  agente  público  em  campanha
eleitoral.

c) ( ) O  Tribunal  Superior  Eleitoral  tem
competência  originária  para  processar  e  julgar
candidatos  à  Presidência  da  República  por  crimes
eleitorais cometidos durante a campanha eleitoral.

d) ( ) Os partidos políticos têm legitimidade para
recorrer da decisão que defere pedido de registro de
candidatura mesmo que não a tenha impugnado.

28. ASSINALE A ASSERTIVA CORRETA:

a) ( ) Corresponde a hipótese de ilícito eleitoral
a afixação, imediatamente antes do início do período
da  propaganda  eleitoral,  de  outdoor exaltando  as
qualidades  para  o  desempenho  de  mandato  de
Deputado Federal de pré-candidato, mesmo que no
outdoor não haja pedido explícito de voto.

b) ( ) É  legítima  a  propaganda  eleitoral  em
blogs,  redes  sociais  e  em  sítios  de  mensagens
instantâneas,  cujo  conteúdo  seja  gerado  por
candidato,  pessoas  naturais,  por  partidos  ou  por
pessoas jurídicas de direito privado em geral, neste
último caso desde que com sede no Brasil e não se
contrate impulsionamento de conteúdo.

c) ( ) Somente  o  candidato  que  sofreu
atribuição  de  fato  falso  contra  si  pode  ajuizar
representação para suprimir a matéria.

d) ( ) O  ataque  à  honra  e  à  imagem  pela
internet  a  pré-candidato,  antes  do  período  de
propaganda  eleitoral,  configura  propaganda
antecipada,  independentemente  de  a  postagem
apresentar, ou não, conteúdo eleitoral.
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29. ASSINALE A ASSERTIVA CORRETA:

a) ( ) A multa eleitoral  constitui  dívida ativa de
natureza não tributária.

b) ( ) Atende  à  exigência  de
desincompatibilização  o  afastamento  de  fato  das
atribuições de cargo comissionado, mesmo que não
tenha havido a exoneração do cargo.

c) ( ) Quer  tenha  sido  eleito  pelo  sistema
majoritário,  quer  pelo  proporcional,  a  desfiliação
partidária  do  candidato  depois  da  diplomação
importa a perda do mandato.

d) ( ) É possível superar causa de inelegibilidade
por condenação criminal, mediante a demonstração,
no processo de registro de candidatura, da existência
de vício no processo criminal.

30. ASSINALE A ASSERTIVA CORRETA:

a) ( ) O  cônjuge  do  prefeito  que  se  encontra
desempenhando  o  seu  segundo  mandato
consecutivo  pode  concorrer  ao  mesmo  cargo  na
eleição subsequente.

b) ( ) A  realização  de  novas  eleições  em
consequência  de  decisão  judicial  transitada  em
julgado de cassação do mandato do prefeito eleito
não depende do número de votos anulados.

c) ( ) O filho do prefeito em primeiro  mandato
não  pode  concorrer  ao  mesmo  cargo  na  eleição
subsequente.

d) ( )  O  cidadão  que  exerce  dois  mandatos
consecutivos  como prefeito de  determinado
município fica inelegível na eleição subsequente para
o cargo da mesma natureza de qualquer município
do mesmo Estado da Federação, embora não seja
inelegível para município situado em Estado diverso.

-  9  -



GRUPO II

DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO AMBIENTAL

DIREITO TRIBUTÁRIO E DIREITO FINANCEIRO

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO

31. ANALISE  ATENTAMENTE  AS  SEGUINTES
AFIRMATIVAS:

I  -  A participação  em “conselhos  da Administração
Pública”  –  órgãos  com  atribuição  legal  para  se
manifestar,  em  caráter  deliberativo  ou  consultivo,
sobre a formulação de políticas públicas de interesse
social  –  é  compatível  com  as  atribuições  do
Ministério  Público,  desde  que  a  representação  do
Ministério  Público  seja  exercida  por  membro  nato,
indicado pelo Procurador-Geral a título de exercício
das atribuições institucionais do Ministério Público e
sem a percepção de remuneração adicional.

II  -  A Constituição  de  1988,  apesar  de  reservar  a
primazia,  não  concedeu  o  monopólio  da  função
normativa  ao  Poder  Legislativo,  estabelecendo
outras  fontes  normativas  primárias  tanto  no
Executivo  –  medidas  provisórias  e  decretos
autônomos  – quanto no Judiciário  e no Ministério
Público   –  poder  normativo  primário  do  Conselho
Nacional  de  Justiça  e  do  Conselho  Nacional  do
Ministério Público.

III -  O Colégio de Procuradores da República é um
órgão do Ministério  Público Federal,  presidido pelo
Procurador-Geral  da  República,  responsável  por
elaborar  mediante  voto  plurinominal,  secreto  e
facultativo  listas  sêxtuplas  para  composição  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  e  dos  Tribunais
Regionais  Federais  e  lista  tríplice  para escolha  de
Conselheiro  do  Conselho  Nacional  do  Ministério
Público,  bem  como  eleger,  também  por  voto
plurinominal,  secreto  e  facultativo,  metade  da
composição  do  Conselho  Superior  do  Ministério
Público Federal.

Sobre essas afirmativas é verdadeiro que: 

a) ( ) somente I e II estão corretas.

b) ( ) somente II e III estão corretas.

c) ( ) somente I está correta.

d) ( ) somente III está correta.

32.  ANALISE  ATENTAMENTE  AS  SEGUINTES
AFIRMATIVAS:

I  -  Segundo a jurisprudência  do  Supremo Tribunal
Federal,  a  requisição  administrativa  configura  ato
discricionário,  que  não  sofre  qualquer
condicionamento,  tendo  em  conta  o  seu  caráter
unilateral  e  autoexecutório,  bastando  que  fique

configurada a necessidade inadiável da utilização de
um bem ou serviço  pertencente  a  particular  numa
situação de perigo público iminente, sendo por isso
inexigível  a  aquiescência  da  pessoa  natural  ou
jurídica  atingida  ou  a  prévia  intervenção  do
Judiciário.

II  -  A requisição  administrativa  não pode se  voltar
contra bem ou serviço de outro ente federativo, de
maneira  a  que  haja  indevida  interferência  na
autonomia de um sobre outro

III  -  Como todas as ações estatais,  as requisições
administrativas precisam balizar-se pelos critérios da
razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  só  podendo
ser  levadas  a  cabo  após  a  constatação  de  que
inexistem outras alternativas menos gravosas, sendo
certo  que  essa  fundamentação  haverá  de  estar
devidamente  explicitada  na  exposição  de  motivos
dos  atos  que  venham a  impor  as  requisições,  de
maneira a permitir o crivo judicial.

Sobre essas afirmativas é verdadeiro que: 

a) ( ) somente I está correta.

b) ( ) somente II está correta.

c) ( ) somente III está correta.

d) ( ) I, II e III estão corretas.

33. ANALISE  ATENTAMENTE  AS  SEGUINTES
AFIRMATIVAS:

I  -  O processo administrativo pode ser simplificado
mediante  participação  concomitante  de  todas  as
autoridades e agentes decisórios e dos responsáveis
pela  instrução  técnico-jurídica,  para  tomada  de
decisão  coordenada  de  três  ou  mais  setores  da
Administração Pública federal, de um mesmo Poder,
desde que haja relevância da matéria e a existência
de  discordância  possa  prejudicar  a  celeridade  do
processo administrativo decisório, o qual, para tanto,
não  pode  versar  sobre  licitação  ou  exercício  de
poder sancionador.

II  -  Como  a  competência  administrativa  é
irrenunciável,  um órgão  administrativo  e  seu titular
não  poderão  delegar  parte  da  sua  competência  a
outros  órgãos  ou  titulares  que  não  lhe  sejam
hierarquicamente subordinados.

III -  O ato de delegação – que não pode ter como
objeto  decisão  de  recursos  administrativos  –
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especificará as matérias e poderes transferidos, os
limites  da  atuação  do  delegado,  a  duração  e  os
objetivos da delegação e o recurso cabível, podendo
conter ressalva de exercício da atribuição delegada e
ser  revogado  a  qualquer  tempo  pela  autoridade
delegante.

Sobre essas afirmativas é verdadeiro que: 

a) ( ) somente II está correta.

b) ( ) somente I e III estão corretas.

c) ( ) I, II e III estão corretas.

d) ( ) I, II e III estão incorretas.

34. ANALISE  ATENTAMENTE  AS  SEGUINTES
AFIRMATIVAS:

I - Manifestação de interesse é uma  modalidade de
licitação  para  contratação  de  obras,  serviços  e
compras  em  que  a  Administração  Pública  realiza
interlocução com licitantes previamente selecionados
mediante  critérios  objetivos,  com  o  intuito  de
desenvolver  uma  ou  mais  alternativas  capazes  de
atender às suas necessidades, devendo os licitantes
apresentar proposta final após o encerramento das
tratativas.

II - A Administração Pública federal pode contratar a
prestação  de  serviços  remunerando  o  contratado
com base em percentual da economia gerada como
forma de redução de despesas correntes..

III - Diálogo competitivo é um instrumento auxiliar do
processo licitatório pelo qual a Administração Pública
solicita  agentes  da  iniciativa  privada,  mediante
procedimento iniciado com a publicação de edital de
chamamento público, a propositura e a realização de
estudos, investigações, levantamentos e projetos de
soluções inovadoras que contribuam com questões
de  relevância  pública,  podendo  ser  restrito  a
“startups”,  assim  considerados  os
microempreendedores individuais, as microempresas
e  as  empresas  de  pequeno  porte,  de  natureza
emergente e com grande potencial, que se dediquem
à pesquisa, ao desenvolvimento e à implementação
de  novos  produtos  ou  serviços  baseados  em
soluções  tecnológicas  inovadoras  que  possam
causar alto impacto, exigida, na seleção definitiva da
inovação,  validação  prévia  fundamentada  em
métricas  objetivas,  de  modo  a  demonstrar  o
atendimento  das  necessidades  da  Administração
Pública.

Sobre essas afirmativas é verdadeiro que: 

a) ( ) somente II está correta.

b) ( ) somente I e III estão corretas.

c) ( ) I, II e III estão corretas.

d) ( ) I, II e III estão incorretas.

35. ANALISE  ATENTAMENTE  AS  SEGUINTES
AFIRMATIVAS:

I - Os Conselhos Profissionais, enquanto autarquias
corporativas  criadas  por  lei  com  outorga  para  o
exercício  de atividade  típica do Estado,  têm maior
grau  de  autonomia  administrativa  e  financeira,
constituindo espécie  sui generis de pessoa jurídica
de direito público não estatal, a qual não se aplica a
obrigatoriedade do regime jurídico único preconizado
pelo artigo 39 do texto constitucional.

II  -  A  indisponibilidade  do  regime  jurídico  único
suprime ampla autonomia negocial das partes que é
pressuposto  necessário  para  a  celebração  de
acordos coletivos de trabalho e convenções coletivas
de  trabalho  para  servidores  públicos,  sendo  a
negociação  coletiva  de  regime  jurídico  laboral  um
direito reservado exclusivamente aos trabalhadores
da iniciativa privada.

III -  Somente lei federal pode criar serviços sociais
autônomos e,  portanto,  essa personalidade jurídica
de  direito  privado  não  existe  nas  administrações
estaduais e municipais.

Sobre essas afirmativas é verdadeiro que: 

a) ( ) somente I e II estão corretas.

b) ( ) somente I e III estão corretas.

c) ( ) somente II e III estão corretas.

d) ( ) não estão corretas as afirmativas I, II e III.

36. ANALISE  ATENTAMENTE  AS  SEGUINTES
AFIRMATIVAS:

I - A reparação do dano ao meio ambiente é direito
fundamental indisponível, com imprescritibilidade no
que toca à recomposição dos danos ambientais.

II  -  A prescrição é instituto  que milita  em favor  da
estabilização  das  relações  sociais  e  são
imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário
fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei de
Improbidade Administrativa.

III - A regra de prescritibilidade no Direito brasileiro é
exigência dos princípios da segurança jurídica e do
devido  processo  legal,  o  qual,  em  seu  sentido
material, deve garantir efetiva e real proteção contra
o exercício do arbítrio, com a imposição de restrições
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substanciais  ao  poder  do  Estado  em  relação  à
liberdade e à propriedade individuais, entre as quais
a impossibilidade de permanência infinita do poder
persecutório do Estado, por conseguinte a pretensão
de  ressarcimento  ao  erário  em  face  de  agentes
públicos  reconhecida  em  acórdão  de  Tribunal  de
Contas prescreve na forma Lei de Execução Fiscal. 

Sobre essas afirmativas é verdadeiro que: 

a) ( ) somente II está correta.

b) ( ) somente I e III estão corretas.

c) ( ) I, II e III estão corretas.

d) ( ) I, II e III estão incorretas.

37. ANALISE  ATENTAMENTE  AS  SEGUINTES
AFIRMATIVAS:

I  -  A  possibilidade  prevista  na  Constituição  de
complementação  da  legislação  federal  para  o
atendimento  de  interesse  regional  permite  que
Estado-Membro  simplifique  o  licenciamento
ambiental  para  atividades  de  lavra  garimpeira
facilitando o  procedimento  previsto  na  legislação
nacional.

II  -  Uma vez que compete privativamente à  União
legislar  sobre  jazidas,  minas,  outros  recursos
minerais  e  metalurgia  incorre  em
inconstitucionalidade norma estadual que, a pretexto
de  regulamentar  licenciamento  ambiental,
regulamenta aspectos da própria atividade de lavra
garimpeira.

III  -  O  usufruto  exclusivo  dos  índios  sobre  as
riquezas  do  solo  nas  terras  que  tradicionalmente
ocupam  não  abrange  a  garimpagem  nem  a
faiscação,  devendo,  se  for  o  caso,  ser  obtida  a
concessão de lavra garimpeira.

Sobre essas afirmativas é verdadeiro que: 

a) ( ) somente I está correta.

b) ( ) somente II está correta.

c) ( ) somente III está correta.

d) ( ) I, II e III estão corretas.

38.  ANALISE  ATENTAMENTE  AS  SEGUINTES
AFIRMATIVAS:

I - A criação ou a ampliação dos espaços ambientais
territoriais  especialmente  protegidos  pode  ser  feita
por  instrumentos  infralegais,  como  decretos,  ao
passo  que  a  extinção  ou  a  alteração  em  sentido

restritivo  –  por  exemplo  a  recategorização  de
unidade de conservação de reserva biológica para
refúgio da vida silvestre  – necessita da participação
do  Poder  Legislativo,  eis  que  há  reserva  de
legislação  sempre  que  modificação  implicar
prejudicialidade ou retrocesso ao status de proteção
já constituído em unidade de conservação.

II  -  De  acordo  com  o  Supremo  Tribunal  Federal,
medida  provisória  não  pode  alterar  ou  suprimir
espaços de unidades de conservação.

III  -  O  licenciamento  para  exploração  de atividade
potencialmente danosa, como é o caso da lavra de
recursos  minerais,  insere-se  no  Poder  de  Polícia
Ambiental,  cujo  exercício é atividade administrativa
de  competência  do  Poder  Executivo  e,  portanto,
submetida  à  reserva  de  administração,  sendo
inconstitucional  regra  que  submeta  Relatório  de
Impacto  Ambiental-RIMA  ao  crivo  de  comissão
permanente e específica de Assembleia Legislativa.

Sobre essas afirmativas é verdadeiro que: 

a) ( ) somente III está correta.

b) ( ) somente I e II estão corretas.

c) ( ) I, II e III estão corretas.

d) ( ) I, II e III estão incorretas.

39.  ANALISE  ATENTAMENTE  AS  SEGUINTES
AFIRMATIVAS:

I - A cédula de produto rural é um título de crédito
criado  por  lei,  negociado  em bolsa  de  valores  no
Brasil,  representa uma promessa de entrega futura
de  um  produto  agrícola  ou  pecuário  que  foi
concebido para financiamento da produção no setor
primário brasileiro, mas também pode ser usado para
remunerar  o  produtor  rural  pela  prestação  de
serviços ambientais, incluindo a proteção de reserva
legal.

II - O crédito de descarbonização (CBIO) é emitido
por produtores e importadores de biocombustíveis e
sua propriedade por  distribuidores de combustíveis
fósseis no Brasil comprova o atendimento das metas
anuais  compulsórias  de  redução  de  emissões  de
gases causadores do efeito  estufa  calculadas pela
Agência Nacional do Petróleo.

III  -  Crédito  de  carbono  e  crédito  de  metano  são
ativos  financeiros,  ambientais,  transferíveis  e
representativos  de  redução  ou  remoção,
respectivamente,  de  uma  tonelada  de  dióxido  de
carbono equivalente e de uma tonelada de metano,
que  tenham  sido  reconhecidos  e  emitidos  como
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crédito  no  mercado  voluntário  ou  no  mercado
regulado.

a) ( ) somente I e II estão corretas.

b) ( ) somente I e III estão corretas.

c) ( ) somente II e III estão corretas.

d) ( ) estão corretas as afirmativas I, II e III.

40.  ANALISE  ATENTAMENTE  AS  SEGUINTES
AFIRMATIVAS:

I - O plantio de culturas temporárias e sazonais de
vazante de ciclo curto nas várzeas – faixa de terra
cultivável  junto  às  margens e que fica  exposta no
período de menor volume de água dos rios ou lagos
–  é  admitido  nos  assentamentos  e  projetos  de
reforma agrária, nas terras indígenas desde que já
demarcadas  e  nas  demais  áreas  com  titulação
definitiva de povos e comunidades tradicionais que
façam uso  coletivo  do  seu  território,  contanto  que
não  implique  supressão  de  novas  áreas  de
vegetação  nativa,  não  sejam  utilizados  produtos
agrotóxicos, seja conservada a qualidade da água e
do solo e seja protegida a fauna silvestre.

II  -  Os  manguezais  são  área  de  preservação
permanente, por isso,  mesmo quando a sua função
ecológica  esteja  comprometida,  não  podem  sofrer
supressão de vegetação nativa para a execução de
obras  habitacionais  e  de  urbanização  ainda  que
inseridas em projetos de regularização fundiária de
interesse  social  em  áreas  urbanas  consolidadas
ocupadas por população de baixa renda.

III  -  Há  possibilidade  de  cômputo  das  áreas  de
preservação  permanente  (zonas  específicas  nas
quais se exige a manutenção da vegetação) para o
cálculo  do  percentual  da  reserva  legal  de  imóvel
(fração  de  vegetação  nativa  a  ser  mantido  no
imóvel), até mesmo porque o Código Florestal levou
em  consideração  a  salvaguarda  da  segurança
jurídica  e  do  desenvolvimento  nacional  ao
estabelecer uma espécie de “marco zero na gestão
ambiental  do  país”,  sendo,  consectariamente,
constitucional a fixação da data de 22 de julho de
2008 como marco para a incidência das regras de
intervenção em área de preservação permanente ou
de reserva legal. 

Sobre essas afirmativas é verdadeiro que: 

a) ( ) somente I e II estão corretas.

b) ( ) somente II e III estão corretas.

c) ( ) somente I está correta.

d) ( ) somente I I I  está correta.

41. INDIQUE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( ) A imunidade tributária estabelece hipóteses
de exclusão de incompetência dos entes tributantes
para instituir tributos.

b) ( ) União,  Estados  e  Municípios  não  podem
instituir e cobrar impostos sobre patrimônio, renda ou
serviços de suas autarquias e fundações no que diz
respeito às suas finalidades essenciais.

c) ( ) Empresas públicas prestadoras de serviços
públicos não gozam da imunidade prevista pelo art.
150, VI, “a”, da CF (vedação da União, dos Estados,
do Distrito Federal  e dos Municípios de instituírem
tributos sobre patrimônio, renda ou serviços, uns dos
outros).

d) ( ) A imunidade tributária prevista no art. 150,
VI,  “c”,  da  CF  (patrimônio,  renda  ou  serviços  dos
partidos  políticos,  inclusive  suas  fundações,  das
entidades  sindicais  dos  trabalhadores,  das
instituições de educação e de assistência social, sem
fins lucrativos) não abrange os impostos indiretos.

42. INDIQUE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( ) A denúncia espontânea da infração excluiu
a  responsabilidade  por  infração,  desde  que
acompanhada do pagamento do tributo devido, dos
juros de mora e da multa.

b) ( ) Ainda  que  de  boa-fé  o  comerciante,  os
créditos  de  ICMS  decorrentes  de  nota  fiscal
posteriormente  declarada  inidônea,  em  compra
veraz, não podem ser aproveitados.

c) ( )  A denúncia espontânea não se aplica aos
tributos  sujeitos  a  lançamento  por  homologação
regularmente  declarados,  porém  pagos
inoportunamente.

d) ( ) O  não  pagamento  da  obrigação  tributária
pela sociedade gera,  por si  só,  a responsabilidade
solidária dos diretores e gerentes estatutários.

43. INDIQUE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( ) O  veículo  adequado  para  instituição  de
tributos,  qualquer que seja a sua natureza,  é a lei
ordinária.

b) ( )  A correção  monetária  da base de cálculo
dos tributos exige a forma da lei ordinária para a sua
validade.

c) ( ) A natureza fiscal do Imposto de Importação,
do  Imposto  de  Exportação,  do  Imposto  sobre
Produtos  Industrializados  e  do  Imposto  sobre
Operações de Crédito, Câmbio e Seguros justifica a
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alteração  de  suas  alíquotas  por  ato  do  Poder
Executivo.

d) ( ) A União  Federal  pode,  por  Lei  Ordinária,
estabelecer  normas  com  o  objetivo  de  prevenir
desequilíbrios da concorrência.

44. INDIQUE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( ) A  notificação  do  lançamento  cessa  a
contagem da prescrição para constituição do crédito
tributário.

b) ( ) A entrega de declaração pelo contribuinte
com o reconhecimento do crédito  fiscal  constitui  o
crédito tributário, cabendo à autoridade, para validá-
la,  efetuar  o  lançamento  dentro  do  prazo  de
decadência.

c) ( ) Uma  vez  extinto  o  crédito  tributário  por
decadência,  ele  não  pode  ser  reavivado  por
documento de confissão de dívida.

d) ( ) Encerrada a instância administrativa, com o
estabelecimento  da  liquidez  e  certeza  do  crédito
tributário,  e  esgotado  o  prazo  concedido  pela
Administração para o pagamento voluntário, tem-se
o termo inicial do prazo de decadência.

45. INDIQUE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( ) O  lançamento  é  regido  pela  legislação
vigente  à  época  do  fato  gerador  da  obrigação
tributária,  mesmo  que  haja  a  sua  posterior
modificação ou revogação.

b) ( )  Os princípios gerais de direito privado são
utilizados  no  direito  tributário  para  a  definição,  o
conteúdo e o alcance de seus institutos conceitos e
formas  e  para  definição  dos  efeitos  tributários
respectivos.

c) ( )  A legislação tributária que trata de anistia
deve ser interpretada restritivamente.

d) ( ) Em matéria de juros, aplica-se a legislação
mais benéfica ao contribuinte.

46. INDIQUE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( ) O lançamento, como procedimento que visa
a  dar  liquidez  e  certeza  ao  crédito  tributário,  é  a
única via para a sua constituição.

b) ( ) Havendo  alteração  de  critério  jurídico
adotado  pelo  Fisco,  é  possível  a  revisão  de
lançamento  quanto  a  fato  gerador  ocorrido
anteriormente à sua introdução.

c) ( ) No lançamento por declaração, a retificação
da declaração, por iniciativa do próprio contribuinte,
que visa a reduzir tributo só é admissível mediante
comprovação de erro e anteriormente à notificação
de lançamento.

d) ( ) No  lançamento  por  homologação,  é
necessário  ato  expresso  da  autoridade  sobre  o
pagamento antecipado do tributo pelo contribuinte.

47. INDIQUE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( ) São  exemplos  de  receitas  originárias,  as
multas,  os  preços  públicos  e  as  compensações
financeiras.

b) ( ) São  exemplos  de  receitas  derivadas,  os
ingressos tributários, os parafiscais e os patrimoniais.

c) ( ) São  exemplos  de  receitas  correntes,  as
tributárias, de contribuição e as patrimoniais.

d) ( )  São  receitas  de  capital  as  operações  de
créditos, a alienação de bens e as de serviço.

48. INDIQUE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( )  Compete ao Tribunal de Contas da União
fiscalizar  as  contas  nacionais  das  empresas
supranacionais de cujo capital social a União Federal
participe.

b) ( )  Compete ao Tribunal de Contas da União
julgar  as  contas  prestadas  pelo  Presidente  da
República.

c) ( )  Não cabe ao Tribunal de Contas da União
fiscalizar  a  aplicação  de  recursos  da  União
repassados  a  estados,  ao  Distrito  Federal  e  a
municípios.

d) ( )  O  Tribunal  de  Contas  da  União  é  órgão
auxiliar do Congresso Nacional, o que exclui a sua
autonomia administrativa.

49. INDIQUE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( )  Despesas  correntes  são  as  que  trazem
incremento do patrimônio estatal e são consideradas
economicamente produtivas.

b) ( ) Despesas de capital são as que custeiam
atividades  desenvolvidas  pelas  entidades
governamentais  e  são  economicamente
improdutivas.

c) ( ) As  dotações  para  aquisição  de  imóveis
considerados  necessários  à  realização  de  obras
públicas são investimentos.
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d) ( ) As  dotações  para  amortização  da  dívida
pública são inversões financeiras.

50. INDIQUE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( ) O Código Tributário Nacional estabelece em
numerus clausus as garantias do crédito tributário.

b) ( ) Presume-se  fraudulenta  a  alienação  de
bens  por  sujeito  passivo  em  débito  para  com  a
Fazenda Pública,  em face de crédito  regularmente
lançado pela autoridade tributária.

c) ( )  A omissão  dos  requisitos  previstos  pelo
Código Tributário Nacional é causa de nulidade da
inscrição e da cobrança, mas a nulidade pode ser
sanada até decisão de segunda instância.

d) ( ) É relativa a presunção de liquidez e certeza
de que goza a dívida ativa regularmente inscrita.

51. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( ) O método  indireto  multilateral  do  Direito
Internacional  Privado  almeja,  entre  seus  principais
objetivos, a  obtenção da harmonia internacional, a
qual  consiste  na  ausência  de  decisões
contraditórias  nos  Estados  com  contato  com  um
determinado fato transnacional.

b) ( ) No  Brasil,  na  ausência  de  tratado,  a
cooperação  jurídica  internacional  não  poderá
realizar-se com base em reciprocidade.

c) ( ) Tendo em vista o objetivo de integração
econômica, o “Protocolo de Las Leñas” do Mercosul
(Protocolo de Cooperação e Assistência Jurisdicional
em  Matéria  Civil,  Comercial,  Trabalhista  e
Administrativa) não prevê o óbice da “ordem pública”
que  serviria  para  justificar  o  não  cumprimento  do
pleito cooperacional.

d) ( ) Mesmo  que  uma  intenção  diferente  se
evidencie do tratado, ou seja, estabelecida de outra
forma, um tratado obriga cada uma das partes em
relação a todo o seu território.

52. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( ) Para o Supremo Tribunal Federal, os atos
ilícitos  praticados  por  Estados  estrangeiros  em
violação  a  direitos  humanos,  dentro  do  território
nacional,  gozam  de  imunidade  de  jurisdição,  uma
vez que não cabe ao Brasil estabelecer restrição à
proteção  dada,  pelo  Direito  Internacional,  aos
Estados estrangeiros.

b) ( ) Um  membro  da  Missão  Diplomática  do
Estado  acreditante  poderá  ser  declarado  persona

non grata ou não aceitável somente após chegar ao
território do Estado acreditado.

c) ( ) Uma  obrigação  nasce  para  um  terceiro
Estado  de  uma  disposição  de  um  tratado  se  as
partes  no  tratado  tiverem  a  intenção  de  criar  a
obrigação  por  meio  dessa  disposição  e  o  terceiro
Estado aceitar, até implicitamente, essa obrigação.

d) ( ) Uma  sucessão  de  Estados  não  afetará
uma fronteira demarcada por um tratado e nem as
obrigações e os direitos estabelecidos por um tratado
e que se refiram a um regime de fronteira.

53. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
SOMENTE ESTÃO CORRETOS:

I  -  No  caso  da  imunidade  do  Estado  no  Direito
Internacional,  mesmo  quando  a  imunidade  de
jurisdição não  for  reconhecida,  há a  imunidade de
execução caso o bem em constrição seja utilizado
para atividades estatais propriamente ditas.

II – Perante o Direito Internacional, o Estado só pode
estender  extraterritorialmente  sua  jurisdição  caso
exista,  na hipótese,  norma internacional que assim
autorize. 

III- De acordo com a Convenção das Nações Unidas
sobre o Direito do Mar, o Estado costeiro não deve
parar nem desviar da sua rota um navio estrangeiro
que passe pelo mar territorial, a fim de exercer a sua
jurisdição  civil  em  relação  a  uma  pessoa  que  se
encontre a bordo.

IV -  A Convenção Interamericana  sobre  Obrigação
Alimentar  é  flexível  no  que  tange  à  fixação  da
jurisdição  em matéria  de  alimentos  transnacionais,
possibilitando que a ação seja promovida no Estado
de domicílio ou residência habitual do credor; ou no
Estado  de  domicílio  ou  residência  habitual  do
devedor;  ou  no  Estado  com  o  qual  o  devedor
mantiver vínculos econômicos.

a) ( ) I e IV.

b) ( ) I, II e III.

c) ( ) II e III.

d) ( ) Todos estão corretos.

54. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
SOMENTE ESTÃO CORRETOS:

I. De acordo com a Convenção relativa ao estatuto
dos  refugiados  de  1951,  os  direitos  adquiridos
anteriormente  pelo  refugiado  e  decorrentes  do
estatuto pessoal,  e principalmente os que resultam
do  casamento,  serão  respeitados  por  um  Estado
Contratante,  ressalvado,  sendo  o  caso,  o
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cumprimento  das  formalidades  previstas  pela
legislação do referido Estado.

II.  O  Direito Internacional Privado possui regras de
conexão as quais permitem a escolha, entre duas ou
mais  leis  passíveis  de  serem  aplicadas  ao  fato
transnacional,  daquela  que  melhor  proteja
determinado valor ou interesse.

III. O Protocolo sobre a Lei aplicável às obrigações
de  alimentos da  Convenção  da  Haia  sobre  a
cobrança  internacional  de  alimentos  em benefício
dos filhos e de outros membros da família, de 2007,
proíbe  a  autonomia  da  vontade  das  partes  na
fixação  da  lei  para  reger  a  obrigação  alimentar,
tendo  em  vista  a  indisponibilidade  dos  alimentos
para a proteção do direito à vida.

IV. A Convenção da Haia sobre a cobrança internaci-
onal de alimentos em benefício dos filhos e de outros
membros da família determina que os procedimentos
para reconhecimento e execução da sentença serão 
regidos pela lei do Estado Requerido, mas não é 
possível que se proceda ao reexame do mérito.

a) ( ) I.

b) ( ) II e III.

c) ( ) I, II e IV.

d) ( ) Todos estão corretos.

55. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( ) Pessoa incluída em listas de sanções em
decorrência  de  resoluções  do  Conselho  de
Segurança das Nações Unidas ou de designação de
seus  comitês  de  sanções  não  pode  solicitar  sua
exclusão de tais  listas,  devendo aguardar eventual
retirada  espontaneamente  decidida  pelo  próprio
órgão sancionador.   

b) ( ) De acordo com a  Convenção relativa ao
Estatuto  dos  Refugiados  (1951),  não  é  possível  a
expulsão  de  indivíduo  que  já  obteve  o
reconhecimento de sua condição de refugiado.

c) ( ) De  acordo  com  a  regulação  legal  da
extradição, no caso do extraditando que esteja sendo
processado ou tiver sido condenado, no Brasil,  por
outro crime punível com pena privativa de liberdade,
a  extradição  será  executada  somente  depois  da
conclusão do processo ou do cumprimento da pena,
ressalvadas  as  hipóteses  de  liberação  antecipada
pelo  Poder  Executivo  e  de  determinação  da
transferência da pessoa condenada.

d) ( )  A  norma  de  jus  cogens   do  Direito
Internacional  não  tem  procedimento  específico  de
elaboração, podendo ser de origem convencional ou
consuetudinária.

56. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
SOMENTE ESTÃO CORRETOS:

I - Caso dois ou mais Estados, juntamente, lancem
um  objeto  espacial,  eles  serão  solidária  e
individualmente  responsáveis  por  quaisquer  danos
causados.  O Estado  de cujo  território  ou de cujas
instalações  é  lançado  um  objeto  espacial  será
considerado  como  participante  no  lançamento
conjunto.

II - A Declaração de Nova York sobre Refugiados e
Migrantes  (2016)  da  Organização  das  Nações
Unidas consagrou a responsabilidade compartilhada
dos  Estados  pelo  acolhimento  aos  refugiados  e
migrantes,  bem  como  assinalou  que  as  crianças
refugiadas  e  migrantes  devem  ter  tratamento
adequado ao seu melhor interesse.

III  -  De  acordo  com  a Convenção  Interamericana
sobre  o  Cumprimento  de  Sentenças  Penais  no
Exterior, não se exige que o ato pelo qual a pessoa
tenha  sido  condenada  configure  delito  também no
Estado  receptor,  dada  a  natureza  humanitária  da
transferência de uma pessoa sentenciada.

IV – As medidas de retorsão no Direito Internacional
consistem  em  ações  que  produzem  efeitos
desfavoráveis sobre o Estado visado, mas são lícitas
e oriundas da competência discricionária do Estado
prolator da medida.

a) ( ) I, II e IV.

b) ( ) III.

c) ( ) II e IV.

d) ( ) I e III.

57. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( ) O Comitê Internacional da Cruz Vermelha
é  considerado  organismo  humanitário  imparcial  e
pode  inclusive  celebrar  acordo  de  sede  com  um
determinado Estado.

b) ( ) A  Carta  Democrática  Interamericana
permite que a Organização dos Estados Americanos
envie  missões  de  observação  eleitoral  para
acompanhar  a  realização  de  eleições  em  um
determinado  Estado,  o  qual  não  pode  recusar  o
ingresso  no  seu  território  dos  membros  de  tal
Missão.

c) ( ) De  acordo  com  a  Convenção  de  Viena
sobre  Direito  dos  Tratados,  é  anulável  um tratado
cuja conclusão foi obtida pela ameaça ou o emprego
da  força  em  violação  dos  princípios  de  Direito
Internacional  incorporados  na  Carta  das  Nações
Unidas.
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d) ( )  A  Cláusula  Martens  consiste  em  norma
prevista  em  tratados  internacionais  de  Direito
Internacional  Humanitário,  a  qual  exige  que  os
Estados  em  situação  de  conflito  armado  iniciem
procedimentos de solução pacífica de controvérsia.

58. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( ) A  Convenção  de  Auxílio  Judiciário  em
Matéria  Penal  entre  os  Estados  Membros  da
Comunidade  dos  Países  de  Língua  Portuguesa
prevê  que,  dentro  dos  limites  da  sua  legislação
nacional,  as autoridades competentes dos Estados
Contratantes  procedam,  somente  mediante  prévia
solicitação, ao intercâmbio de informações relativas a
infrações penais.

b) ( ) A  pessoa  do  agente  diplomático  é
inviolável e não poderá ser objeto de nenhuma forma
de detenção ou prisão. Os membros da família de
um agente diplomático que com ele vivam gozarão
do citado tratamento, mesmo que sejam nacionais do
Estado acreditado.

c) ( ) De acordo com o regime jurídico nacional
do asilo, este constitui ato discricionário do Estado,
somente  podendo  ser  concedido  nas  Missões
diplomáticas brasileiras no exterior, não cabendo sua
concessão  a  quem  tenha  cometido  crime  de
genocídio,  crime  contra  a  humanidade,  crime  de
guerra ou crime de agressão.

d) ( )  A Convenção da Basiléia sobre o Controle
de  Movimentos  Transfronteiriços  de  Resíduos
Perigosos e seu Depósito (1989) possui,  no Brasil,
hierarquia supralegal, em face do enquadramento da
matéria  ambiental  na  temática  da  proteção  de
direitos humanos.

59. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
SOMENTE ESTÃO CORRETOS:

I.   A  Convenção  sobre  os  Aspectos  Civis  do
Sequestro  Internacional  de  Crianças  possibilita  a
discussão da guarda da criança no Estado para onde
ela  foi  levada,  caso  haja  transcorrido  um  período
razoável de tempo sem que seja apresentado pedido
de aplicação da Convenção.   

II.  As  normas  de  aplicação  imediata  de  Direito
Internacional  Privado  representam  espécie  de
método direto de matriz nacional, uma vez que são
normas nacionais que contém valores considerados
essenciais  para o Estado e que,  por  isso,  incidem
sobre situações plurilocalizadas.

III.  De  acordo  com  a  Convenção  Interamericana
sobre Cartas Rogatórias,  as autoridades judiciárias
das zonas fronteiriças dos Estados Partes poderão

dar cumprimento, de forma direta, sem necessidade
de  legalização,  às  cartas  rogatórias  previstas  na
citada Convenção. 

IV. De acordo com a Lei de Introdução às Normas do
Direito  Brasileiro  (LINDB),  a  prova  dos  fatos
ocorridos em país estrangeiro rege-se pela lei  que
nele  vigorar,  quanto  ao  ônus  e  aos  meios  de
produzir-se,  sendo  válidas  no  Brasil  as  provas
admitidas  pela  lex  diligentiae  mesmo  que  sejam
desconhecidas pela lei brasileira.

a) ( ) II.

b) ( ) I e IV.

c) ( ) I, II e III.

d) ( ) Todos estão corretos.

60. DENTRE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO,
SOMENTE ESTÃO CORRETOS: 

I.  O  controle  de  convencionalidade  de  matriz
internacional  é  aquele  realizado  por  órgão
internacional, o qual analisa a compatibilidade entre
norma  ou  decisão  nacional  em  face  de  normas
internacionais. 

II.  A proteção  diplomática  consiste  em instituto  de
Direito Internacional pelo qual o Estado cujo nacional
sofreu dano por conduta imputada a outro Estado,
considera  tal  dano  como  dano  próprio  e  pleiteia
reparação ao Estado responsável pelo ato lesivo.

III.  Os atos do Poder Judiciário não concretizam a
responsabilidade internacional  do Estado,  uma vez
que,  em  face  da  separação  dos  poderes,  é
impossível ao Poder Executivo (ente que representa
o Estado nas relações internacionais) interferir  nas
decisões judiciais. 

IV. As recomendações desenvolvidas por entidades
como  o  Grupo  de  Ação  Financeira  (GAFI)  e  pelo
Grupo  de  Ação  Financeira  da  América  do  Sul
(GAFISUD)  devem  ser  utilizadas  como  diretrizes
pelos  Estados  contratantes  da  Convenção
Interamericana contra  o  Terrorismo (Convenção de
Barbados).

a) ( ) I e III.

b) ( ) II e III.

c) ( ) I, II e IV.

d) ( ) IV.
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DIREITO ECONÔMICO E DIREITO DO CONSUMIDOR

DIREITO CIVIL

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

61.  SEGUNDO  A  LEI  Nº  12.529/2011,  QUE
ESTRUTURA  O  SISTEMA  BRASILEIRO  DE
DEFESA DA CONCORRÊNCIA, RELATIVAMENTE
AO  CONSELHO  ADMINISTRATIVO  DE  DEFESA
ECONÔMICA – CADE, ASSINALE A ALTERNATIVA
INCORRETA:

a) (   ) O Tribunal Administrativo, órgão judicante, tem
como membros um Presidente e seis Conselheiros
escolhidos dentre cidadãos com mais de 30 (trinta)
anos  de  idade,  de  notório  saber  jurídico  ou
econômico  e  reputação  ilibada,  nomeados  pelo
Presidente da República, depois de aprovados pelo
Senado Federal.

b) (  )  O  CADE  tem  em  sua  estrutura  uma
Superintendência-Geral,  cujo Superintendente-Geral
será  escolhido  dentre  cidadãos  com  mais  de  30
(trinta) anos de idade, de notório saber jurídico ou
econômico  e  reputação  ilibada,  nomeado  pelo
Presidente da República,  depois  de aprovado pelo
Senado Federal.

c) (   )  O CADE terá um Departamento de Estudos
Econômicos,  dirigido  por  um  Economista-Chefe,  a
quem  incumbirá  elaborar  estudos  e  pareceres
econômicos, de ofício ou por solicitação do Plenário,
do  Presidente,  do  Conselheiro-Relator  ou  do
Superintendente-Geral,  zelando  pelo  rigor  e
atualização  técnica  e  científica  das  decisões  do
órgão,  cujo  Economista-Chefe  será  nomeado  pelo
Presidente da República,  depois  de aprovado pelo
Senado  Federal,  dentre  cidadãos  brasileiros  com
mais  de  30  (trinta)  anos  de  idade,  de  notório
conhecimento econômico e reputação ilibada.

d) (    )  Funcionará  junto  ao  CADE  Procuradoria
Federal Especializada, à qual compete, dentre outras
atribuições,  dar  execução  judicial  às  decisões  da
Superintendência-Geral  e  do  Tribunal,  além  de
manter o Presidente do Tribunal, os Conselheiros e o
Superintendente-Geral  informados  sobre  o
andamento  das  ações  e  medidas  judiciais,  cujo
Procurador-Chefe será nomeado pelo Presidente da
República, depois de aprovado pelo Senado Federal,
dentre cidadãos brasileiros com mais de 30 (trinta)
anos de idade,  de notório  conhecimento jurídico e
reputação ilibada.

62.  NO  ÂMBITO  DO  CONTROLE  DE
CONCENTRAÇÕES EXERCIDO PELO CONSELHO
ADMINISTRATIVO  DE  DEFESA  ECONÔMICA  –
CADE, EM RELAÇÃO AS ASSERTIVAS A SEGUIR,
VERIFIQUE A(S) CORRETA(S):

I  - Para  os  efeitos  de  submissão  ao  Cade  pelas
partes  envolvidas  na  operação  dos  atos  de
concentração  econômica,  é  considerado  realizado
um ato de concentração quando: I - 2 (duas) ou mais
empresas anteriormente independentes se fundem; II
-  1  (uma)  ou  mais  empresas  adquirem,  direta  ou
indiretamente,  por  compra  ou  permuta  de  ações,
quotas, títulos ou valores mobiliários conversíveis em
ações,  ou  ativos,  tangíveis  ou  intangíveis,  por  via
contratual  ou por  qualquer outro meio ou forma, o
controle ou partes de uma ou outras empresas; III - 1
(uma) ou mais empresas incorporam outra ou outras
empresas;  ou  IV  -  2  (duas)  ou  mais  empresas
celebram  contrato  associativo,  consórcio  ou  joint
venture.

II - É considerado ato de concentração a celebração
de consórcio quando destinado à licitação promovida
pela  Administração  Pública  direta  e  indireta  e  aos
contratos delas decorrentes.

III  - O  controle  dos  atos  de  concentração  será
posterior,  devendo  ser  comunicado  ao  CADE  no
prazo  máximo  de  240  (duzentos  e  quarenta)  dias
após a realização da operação.

IV  - Considera-se  grupo  econômico,  para  fins  de
cálculo dos faturamentos constantes no artigo 88 da
Lei nº  12.529/2011,  as empresas que estejam sob
controle comum, interno ou externo.

Das afirmativas acima, estão corretas: 
a) (   ) apenas I, II e III.
b) (   ) apenas I, II e IV.
c) (   ) apenas I e IV. 
d) (   ) apenas II e IV.

63.  RELATIVAMENTE  AO  MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL  QUE  ATUA PERANTE  O  CONSELHO
ADMINISTRATIVO  DE  DEFESA  ECONÔMICA  –
CADE, ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) (   ) O Procurador-Geral da República, ouvido o
Conselho Nacional do Ministério Público, designará
membro  do  Ministério  Público  Federal  para  atuar
perante o CADE.

b) (    )  O  membro  do  Ministério  Público  Federal
perante  o  CADE  emitirá  parecer,  nos  processos
administrativos  para  imposição  de  sanções
administrativas  por  infrações  à  Ordem Econômica,
de ofício ou a requerimento do Conselheiro-Relator.

c) (    )  O  membro  do  Ministério  Público  Federal
perante o CADE é o titular privativo para promover
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no  Judiciário  a  Ação  Penal  Pública  decorrente  da
prática  de  Cartel  reconhecida  pelo  Tribunal  do
CADE.

d) (    )  O  membro  do  Ministério  Público  Federal
perante o CADE é o titular privativo para promover
no  Judiciário  a  Ação  de  Reparação  de  Dano
Concorrencial  decorrente  da  prática  de  Cartel
reconhecida pelo Tribunal do CADE.

64. SOBRE A AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS
CONCORRENCIAIS,  ASSINALE  A ALTERNATIVA
INCORRETA:

a) (   )  O artigo 47 da Lei  nº  12.529/2011 prevê a
possibilidade  de ser buscada a reparação de danos
concorrenciais  pelas  práticas  que  constituam
infração à Ordem Econômica.

b) (   ) A penalidade por infração à Ordem Econômica
imposta  pelo  CADE possui  natureza  sancionatória,
enquanto  a  ação  de  reparação  por  danos
concorrenciais possui natureza reparatória.

c) (   ) A ação de reparação por danos concorrenciais
pode ser proposta pelos prejudicados, por si ou pelos
legitimados  referidos  no  artigo  82  da  Lei  nº
8.078/1990  (p.  ex.,  Ministério  Público,  União,
Estados, Municípios, Distrito Federal etc.).

d) (   ) A ação de reparação por danos concorrenciais
somente  pode  ser  proposta  após  a  decisão  final
condenatória do CADE que reconheça a infração à
Ordem Econômica.

65.  QUANTO  AO  ILÍCITO  DE  CARTEL,  EM
RELAÇÃO  AS  ASSERTIVAS  A  SEGUIR,
VERIFIQUE A(S) CORRETA(S):

I  -  Segundo o entendimento do Tribunal do CADE,
devido às características extrinsecamente danosas,
a prática de cartel necessita da análise do mercado
relevante  especificamente  atingido  pelo  exercício
abusivo  de  poder  de  mercado  das  empresas
envolvidas, por não se tratar de ilícito de efeitos “per
se”.

II - Prevendo o artigo 46, § 4º, da Lei nº 12.529/2011,
que na hipótese de o fato objeto da ação punitiva da
Administração também constituir crime, a prescrição
será  regida  pelo  prazo  previsto  na  lei  penal,
subsumindo-se a formação de cartel ao tipo penal do
artigo 4º, incisos I e II, da Lei nº 8.137/1990, crime
para  o  qual  é  prevista  a  pena  de  reclusão  de  no
mínimo  2  (dois)  e  no  máximo  5  (cinco)  anos,  a
pretensão  punitiva  administrativa,  a  teor  do  artigo
109 do Código Penal,  prescreverá no prazo de 12
(doze) anos.

III  -  Podem  responder  pelo  ilícito  de  cartel  as
pessoas  físicas  ou  jurídicas  de  direito  público  ou

privado,  bem  como  quaisquer  associações  de
entidades  ou  pessoas,  constituídas  de  fato  ou  de
direito,  ainda  que  temporariamente,  com  ou  sem
personalidade  jurídica,  mesmo  que  exerçam
atividade sob regime de monopólio legal.

IV  -  As  diversas  formas  de  infração  da  Ordem
Econômica implicam a responsabilidade da empresa,
e  nesta  hipótese  não  haverá  responsabilidade
solidária de seus dirigentes ou administradores.

Das afirmativas acima, estão corretas: 

a) (   ) apenas I, II e III.

b) (   ) apenas I, II e IV.

c) (   ) apenas II, III e IV.

d) (   ) apenas II e III.

66.  DEVENDO  A  REPRESSÃO  ÀS  INFRAÇOES
CONTRA A ORDEM ECONÔMICA OBEDECER A
TERRITORIALIDADE  ESPECIFICADA NA LEI  Nº
12.529/2011,  ASSINALE  A  ALTERNATIVA
CORRETA:

a) (    )  Para  aplicação  da  Lei  nº  12.529/2011  às
práticas  cometidas  por  empresas  estrangeiras,  é
necessária a expressa previsão da punibilidade por
infração  à  Ordem  Econômica  em  convenções  e
tratados de que o Brasil seja signatário.

b) (    )  A Lei  nº  12.529/2011  somente  pode  ser
aplicada a empresas estrangeiras quanto às práticas
cometidas no todo ou em parte no território nacional.

c) (    )  A Lei  nº  12.529/2011 pode ser  aplicada a
empresas estrangeiras quanto às práticas cometidas
no  estrangeiro,  desde  que  produzam  ou  possam
produzir efeitos no território nacional.

d) (    )  A Lei  nº  12.529/2011  somente  pode  ser
aplicada em relação a empresas estrangeiras quanto
às  práticas  cometidas  no  todo  ou  em  parte  no
território  nacional,  se  nele  domiciliadas,  ou  que
operem ou tenham no Brasil filial, agência, sucursal,
escritório, estabelecimento, agente ou representante.

67.  CONSIDERANDO A  ORDEM  ECONÔMICA E
FINANCEIRA  PREVISTA  NA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL,  EM  RELAÇÃO  AS  ASSERTIVAS  A
SEGUIR, VERIFIQUE A(S) CORRETA(S):

I  -  São  princípios  da  Ordem  Econômica  a  livre
concorrência,  a  soberania  nacional,  a  propriedade
privada e a defesa de sua função social, garantido o
tratamento  favorecido  a  todas  as  empresas
constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua
sede e administração no País. 
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II  -  O  Estado  exercerá,  como  agente  normativo  e
regulador  da  atividade  econômica,  as  funções  de
fiscalização,  incentivo  e  planejamento,  sendo  este
determinante para o setor público e indicativo para o
setor privado, na forma da lei.

III  -  Ressalvados  os  casos  previstos  nesta
Constituição,  a  exploração  direta  de  atividade
econômica  pelo  Estado  só  será  permitida  quando
necessária  aos  imperativos  da  segurança  nacional
ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos
em lei complementar. 

IV - As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos
minerais  e  os  potenciais  de  energia  hidráulica
constituem  propriedade  distinta  da  do  solo,  para
efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem
à União, garantida ao concessionário a propriedade
do produto da lavra.

Das afirmativas acima, estão corretas:

a) (   ) apenas I, II e III.

b) (   ) apenas II, III e IV.

c) (   ) apenas II e IV. 

d) (   ) apenas III e IV.

68.  DE  ACORDO  COM O  ENTENDIMENTO DOS
TRIBUNAIS  SUPERIORES,  EM  RELAÇÃO  AS
ASSERTIVAS  A  SEGUIR,  VERIFIQUE  A(S)
CORRETA(S):

I  - O STF decidiu,  em sede de repercussão geral,
que é inconstitucional a redação do artigo 16 da Lei
nº  7.347/1985,  alterada  pela  Lei  nº  9.494/1997,  e
determinou fosse repristinada sua redação original,
ao fundamento  de  que  a  mudança  introduzida  em
1997 objetivava restringir os efeitos condenatórios de
demandas coletivas, limitando o rol dos beneficiários
da  decisão  por  meio  de  um  critério  territorial  de
competência,  acarretando  grave  prejuízo  ao
necessário tratamento isonômico de todos perante a
Justiça, bem como à total incidência do Princípio da
Eficiência na prestação da atividade jurisdicional.

II - Conforme o atual entendimento do STJ, o simples
atraso de voo pela companhia aérea configura dano
moral “in re ipsa”, sendo presumida a ocorrência de
lesão  extrapatrimonial  ao  consumidor,  com  isso
desnecessária sua efetiva comprovação.

III - Segundo o STF, são inconstitucionais as leis que
obrigam os supermercados ou similares à prestação
de serviços de acondicionamento ou embalagem das
compras, por violação ao princípio da livre iniciativa
(artigo 1º, inciso IV, e artigo 170 da Constituição).

IV -  Para o STF, os  Estados-Membros e o Distrito
Federal  não  têm  competência  legislativa  para
estabelecer  regras  de  postagem  de  boletos
referentes  a  pagamento de serviços  prestados por

empresas públicas e privadas,  diante da  prestação
exclusiva de serviço postal pela União.

Das afirmativas acima, estão corretas:

a) (   ) apenas I e II.

b) (   ) apenas I e III.

c) (   ) apenas II e III.

d) (   ) apenas III e IV.

69. CONSIDERANDO A PREVISÃO CONTIDA NO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (LEI Nº
8.078/1990),  ASSINALE  A  ALTERNATIVA
CORRETA:

a) (   ) É vedada a estipulação contratual de cláusula
que impossibilite, exonere ou atenue a obrigação de
indenizar.  Todavia,  se  o  dano  ao  consumidor  for
causado  por  componente  ou  peça  incorporada  ao
produto  ou  serviço,  o  vendedor,  o  fabricante,  o
construtor  ou  importador  e  o  que  realizou  a
incorporação  são  subsidiariamente  responsáveis,
segundo a ordem legal.

b) (   ) A garantia legal de adequação do produto ou
serviço depende de termo expresso, possibilitada a
exoneração contratual do fornecedor.

c) (   ) A ignorância do fornecedor sobre os vícios de
qualidade por inadequação dos produtos e serviços o
exime de responsabilidade.

d) (   ) Os órgãos públicos, por si ou suas empresas,
concessionárias,  permissionárias  ou  sob  qualquer
outra  forma  de  empreendimento,  são  obrigados  a
fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e,
quanto  aos  essenciais,  contínuos.  Caso  haja
descumprimento,  total  ou  parcial,  as  pessoas
jurídicas serão compelidas a cumprir as obrigações
consumeristas e a reparar os danos causados.

70. QUANTO ÀS AGÊNCIAS REGULADORAS, EM
RELAÇÃO  AS  ASSERTIVAS  A  SEGUIR,
VERIFIQUE A(S) CORRETA(S):

I - À Agência Nacional de Telecomunicações – ANA-
TEL (Entidade integrante da Administração Pública
Federal indireta, submetida a regime autárquico es-
pecial e vinculada ao Ministério das Comunicações),
compete  exercer,  relativamente  às  telecomunica-
ções, as competências legais em matéria de contro-
le,  prevenção e repressão das infrações da ordem
econômica,  ressalvadas as pertencentes ao Conse-
lho Administrativo de Defesa Econômica - CADE.

II - Compete à Agência Nacional de Energia Elétrica -
ANEEL promover, nos processos tarifários, a desti-
nação integral, em proveito dos usuários de serviços
públicos afetados na respectiva área de concessão
ou permissão, dos valores objeto de repetição de in-
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débito pelas distribuidoras de energia elétrica relacio-
nados às ações judiciais transitadas em julgado que
versam sobre a exclusão do Imposto sobre Opera-
ções relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual
e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) da base
de cálculo da Contribuição para os Programas de In-
tegração  Social  e  de  Formação  do  Patrimônio  do
Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep) e
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade
Social (Cofins). 

III -  A Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT e a Agência Nacional de Transportes Aquaviá-
rios - ANTAQ são entidades integrantes da adminis-
tração federal indireta, submetidas ao regime autár-
quico especial e vinculadas, respectivamente, ao Mi-
nistério dos Transportes e à Secretaria de Portos da
Presidência da República, cujo regime autárquico es-
pecial  é caracterizado pela independência adminis-
trativa, autonomia financeira e funcional e mandato
fixo de seus dirigentes. 

IV - De acordo com o STF, a regulação, a contrata-
ção e a fiscalização da indústria de combustíveis re-
nováveis não podem ser atribuídas à Agência Nacio-
nal do Petróleo – ANP por medida provisória, pois
afronta  o  artigo  3º  da  Emenda  Constitucional  nº
9/1995 ou o artigo 246 da Constituição, haja vista a
disciplina da exploração econômica e comercializa-
ção dos combustíveis renováveis, de que é exemplo
o biodiesel, contida nos incisos I a IV e nos §§ 1º e 2º
do artigo 177 da Constituição.

Das afirmativas acima, estão corretas: 

a) (    ) apenas I, II e III.

b) (    ) apenas I, II e IV.

c) (    ) apenas II, III e IV.

d) (    ) apenas III e IV.

71.  ANALISANDO  A EFICÁCIA DOS  TRATADOS
INTERNACIONAIS  NO  ÂMBITO  INTERNO
BRASILEIRO  A  PARTIR  DA  EMENDA
CONSTITUCIONAL  N.  45/2004,  É  CORRETO
AFIRMAR:

a) ( )  Todos  os  tratados  e  convenções
internacionais  sobre  direitos  humanos  têm
equivalência a emendas constitucionais.

b) ( )  À  luz  da  Convenção  Americana  sobre
Direitos  Humanos  (Pacto  de  San  José  da  Costa
Rica)  e  do art.  5º,  LXVII,  da Constituição Federal,
somente é admissível a prisão civil  do responsável
por dívida de alimentos e do depositário infiel, quer
se trate de depósito contratual ou judicial.

c) ( )  Aplica-se  o  Código  de  Defesa  do
Consumidor,  em  detrimento  das  Convenções  de
Varsóvia  e  de  Montreal,  para  dirimir  controvérsia
alusiva a indenização por dano material decorrente
do extravio de bagagem em voos internacionais.

d)  (   )  Nenhuma  das  afirmativas  anteriores  está
correta.

72.  ASSINALE  A  ALTERNATIVA  CORRETA  NO
TOCANTE  À  CAPACIDADE  DAS  PESSOAS
NATURAIS:

a) ( )  A pessoa  idosa  portadora  da  doença  de
Alzheimer  em  grau  avançado,  impossibilitada  de
gerir sua pessoa e seus bens e interesses, pode ser
submetida  à  curatela  em  razão  da  incapacidade
absoluta.

b) ( )  Nos  casos  de  deficiência  mental  ou
intelectual,  pode  o  Ministério  Público  promover  o
processo que define os termos da curatela.

c) ( )  É  desnecessária  a  intervenção  do
Ministério Público no processo de tomada de decisão
apoiada,  previsto  no  art.  1.783-A do  Código  Civil,
uma  vez  que  o  próprio  interessado,  autor  da
demanda, está no gozo de sua capacidade.

d) ( )  No  atual  sistema  da  capacidade  civil,  o
absolutamente incapaz sujeita-se apenas à curatela.

73. MARQUE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( ) Nas obrigações por ato ilícito, considera-se
em mora o devedor desde a data da citação.

b) ( )  O  pagamento  em  consignação  somente
extingue  a  obrigação  se  efetuado  por  meio  de
depósito judicial.

c) ( ) Pela teoria do adimplemento substancial da
obrigação  assumida  pelo  devedor,  o  credor  fica
impedido de rescindir o contrato, persistindo, porém,
o direito de cobrar o restante do débito.

d) ( )  O valor da cominação imposta na cláusula
penal pode exceder o da obrigação principal.

74. MARQUE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) (    ) Na união estável, salvo contrato escrito entre
os companheiros, aplica-se às relações patrimoniais
o regime de separação de bens.

b) (    ) Comprovado o adultério da mulher, fica ilidida
a presunção legal da paternidade.

c) (     ) Presumem-se concebidos na constância do
casamento  os  filhos  havidos  por  inseminação
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artificial  heteróloga,  ainda  que  não  tenha  havido
prévia autorização do marido.

d) (     ) O  Supremo  Tribunal  Federal,  em
repercussão geral, fixou a tese de que a paternidade
socioafetiva  não  impede  o  reconhecimento  do
vínculo de filiação concomitante baseado na origem
biológica.

75.  ANALISE  OS  ENUNCIADOS  ABAIXO  E
MARQUE A ALTERNATIVA CORRETA:  

I  - Em  caso  de  abuso  da  personalidade  jurídica,
caracterizado  pelo  desvio  de  finalidade  ou  pela
confusão patrimonial, pode o juiz, a requerimento da
parte  ou  do  Ministério  Público,  quando lhe  couber
intervir  no  processo,  desconsiderá-la  para  que  os
efeitos  de  certas  e  determinadas  relações  de
obrigações sejam estendidos aos bens particulares
dos sócios-administradores da pessoa jurídica.

II  - De  acordo  com  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  o  encerramento  irregular  da
sociedade  empresária  é  motivo  suficiente  para  a
desconsideração  da  personalidade  jurídica  (art.  50
do Código Civil).

III - O espólio, a herança jacente e a massa falida
não  possuem  personalidade  jurídica  própria,  não
constituindo pessoas jurídicas.

IV  - Nas  associações,  os  associados  dever  ter
direitos  iguais,  não  podendo  o  estatuto  instituir
categorias com vantagens especiais.

a) ( ) Apenas a afirmativa I é correta.

b) ( ) As afirmativas II e III são corretas.

c) ( ) Todas estão incorretas.

d) ( ) Apenas as afirmativas I e III são corretas.

76.  NO  QUE  DIZ  RESPEITO  AOS  DEFEITOS  E
INVALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO, ASSINALE
A ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( )  O dolo acidental não é causa de anulação
do  negócio  jurídico  e  só  obriga  à  satisfação  das
perdas e danos.

b) ( ) É anulável o negócio jurídico realizado sob
coação exercida por terceiro, sem que a parte a que
aproveite tivesse ou devesse ter dela conhecimento.

c) ( )   É nulo  o  negócio  jurídico  celebrado  por
aquele  que,  por  causa  transitória  ou  permanente,
não puder exprimir sua vontade.

d) (    ) São nulos os contratos onerosos do devedor
insolvente quando a insolvência for notória ou houver
motivo para ser conhecida do outro contratante.

77.  SEGUNDO  AS  TESES  JURÍDICAS  FIXADAS
PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NA VIA
DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO, EXAMINE
AS  SEGUINTES  AFIRMATIVAS  E  MARQUE  A
RESPOSTA CORRETA:

I -  A aplicação da teoria do risco integral a casos de
responsabilidade  civil  por  danos  ambientais  não
exime os autores de demandas reparatórias do dever
de demonstrar a existência de nexo de causalidade a
vincular  o  resultado  lesivo  à  conduta  efetivamente
perpetrada por seu suposto causador.

II  -  A alegação de  culpa  exclusiva  de  terceiro  por
acidente  ambiental  como  excludente  de
responsabilidade deve ser afastada ante a incidência
da  teoria  do  risco  integral  e  da  responsabilidade
objetiva ínsita ao dano ambiental (art. 225, § 3º, da
CF  e  art.  14,  §  1º,  da  Lei  n.  6.938/1981),
responsabilizando-se o  degradador  em decorrência
do princípio do poluidor pagador.

III  -  Tratando-se  de  ação  indenizatória  por  dano
ambiental, a responsabilidade pelos danos causados
é objetiva, pois fundada na teoria do risco integral,
devendo  ser  imputada  a  todos  aqueles  que
obtiveram proveito da atividade que resultou no dano
ambiental.

IV  -   A  responsabilidade  por  dano  ambiental  é
objetiva,  informada  pela  teoria  do  risco  integral,
sendo o nexo de causalidade o fator aglutinante que
permite  que  o  risco  se  integre  à  unidade  do  ato,
sendo  descabida  a  invocação,  por  empresa
responsável pelo dano ambiental, de excludentes de
responsabilidade civil para afastar sua obrigação de
indenizar.

a) ( ) Apenas as afirmativas I e III estão corretas.

b) ( )  Apenas  as  afirmativas  II,  III  e  IV  estão
corretas.

c) ( ) Apenas as afirmativas II e IV estão corretas.

d) ( ) Apenas  as  afirmativas  I,  II  e  IV  estão
corretas.

78.  À LUZ DOS INSTITUTOS DA USUCAPIÃO E
DO BEM DE FAMÍLIA, EXAMINE AS SEGUINTES
AFIRMATIVAS  SEGUNDO  AS  PREMISSAS
ESTABELECIDAS  NAS  TESES  JURÍDICAS
FIXADAS  PELO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA  NA  VIA  DO  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO E MARQUE A RESPOSTA CORRETA:
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I  -  Pode  ser  cabível  a  aquisição  de  imóveis
particulares  por  usucapião,  ainda  que  pendente  o
processo de regularização urbanística.

II  -  O  reconhecimento  da  usucapião  extraordinária
mediante o preenchimento dos requisitos específicos
pode ser obstado em razão de a área usucapienda
ser inferior ao módulo estabelecido em lei municipal.

III -  É válida a penhora do bem de família de fiador
apontado  em  contrato  de  locação  de  imóvel
residencial, nos termos do inciso VII do art. 3º da Lei
n. 8.009/1990.

IV - É válida a penhora do bem de família de fiador
apontado  em  contrato  de  locação  de  imóvel
comercial, nos termos do inciso VII do art. 3º da Lei
n. 8.009/1990.

a) (    ) Apenas as afirmativas I e III estão corretas.

b) (    ) Apenas  as  afirmativas  I,  III  e  IV  estão
corretas.

c) (    ) Apenas as afirmativas II e IV estão corretas.

d) (    ) Apenas  as  afirmativas  II,  III  e  IV  estão
corretas.

79.  ACERCA  DOS  DIREITOS  DE
PERSONALIDADE,  ANALISE  AS  AFIRMATIVAS
ABAIXO E MARQUE A RESPOSTA CORRETA:

I - A regra no ordenamento jurídico é a imutabilidade
do  prenome  –  um  direito  da  personalidade  que
designa  o  indivíduo  e  o  identifica  perante  a
sociedade –, cuja modificação é possível, no entanto,
nas  hipóteses  previstas  em  lei,  bem  como  em
determinados casos admitidos pela jurisprudência.

II - O transgênero tem direito fundamental subjetivo à
alteração de seu prenome e de sua classificação de
gênero no registro civil, exigindo-se, para tanto, nada
além da manifestação de vontade do indivíduo, em
respeito aos princípios da identidade e da dignidade
da pessoa humana, inerentes à personalidade.

III - Em caso de uso indevido do nome da pessoa
com  intuito  comercial,  o  dano  moral  deve  ser
comprovado.

IV  - Exige-se  prova  inequívoca  da  má-fé  da
publicação  (actual  malice)  para  ensejar  a
indenização pela ofensa ao nome ou à imagem de
alguém.

a) (    ) Apenas as afirmativas II e IV estão corretas.

b) (    ) Apenas as afirmativas I e II estão corretas.

c) (    ) Apenas  as  afirmativas  I,  III  e  IV  estão
corretas.

d) (    ) Apenas as afirmativas I e III estão corretas.

80. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA:

a) (     ) É válida, com objetivo científico ou altruístico,
a disposição gratuita do próprio corpo, no todo ou em
parte, para depois da morte. 

b) (     )  Ninguém pode ser constrangido a submeter-
se,  com risco  de  vida,  a  tratamento  médico  ou  a
intervenção cirúrgica.

c)  (   )  O  indivíduo  juridicamente  incapaz  com
compatibilidade  imunológica  comprovada  poderá
fazer  doação nos  casos  de transplante  de medula
óssea,  desde  que  haja  consentimento  de  um dos
pais, dispensada autorização judicial.

d) (    )  Salvo por exigência médica, é defeso o ato
de disposição do próprio corpo quando importar em
diminuição  permanente  da  integridade  física  ou
contrariar os bons costumes, admitindo-se o ato para
fins de transplante, nos termos da Lei n. 9.434/1997.

81. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( ) apesar  da  previsão  constitucional  do
princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional,
o  juiz  federal  brasileiro  pode  deixar  de  decidir  se
constatada lacuna ou obscuridade no ordenamento
jurídico;

b) ( ) a  incompetência  absoluta  do  juízo  não
pode ser decretada de ofício;

c) ( ) o  princípio  do  contraditório  pode  ser
definido  pelo  binômio  informação
adequada/possibilidade de reação;

d) ( ) nas  ações  em  que  intervém  porque  há
interesse  de  incapaz,  o  Ministério  Público  Federal
sempre tem a qualidade de parte.

82.  CONSIDERADAS  AS  AFIRMATIVAS
ABAIXO, MARQUE:

a) ( ) se apenas a afirmativa I estiver correta;

b) ( ) se apenas as afirmativas I e II estiverem
corretas;

c) ( ) se apenas as afirmativas II e III estiverem
corretas;

d) ( ) se  todas  as  afirmativas  estiverem
corretas.
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I  –  No  caso  da  existência  de  litisconsórcio
necessário,  a  citação  de  todos  os  litisconsortes  é
obrigatória. 

II – Em caso de litisconsórcio, como regra, todos os
litisconsortes  devem  ser  intimados  dos  atos  do
processo. 

III – Há litisconsórcio unitário quando o juiz tiver que
decidir  a  lide  de  modo  uniforme  para  as  partes
envolvidas.

83. O MINISTÉRIO PÚBLICO TEM PRAZO:

a) ( ) em dobro para contestar e em quádruplo
para recorrer, nos termos do art. 180, caput, do CPC;

b) ( ) em quádruplo para contestar e em dobro
para recorrer, nos termos do art. 180, caput, do CPC;

c) ( ) em dobro  para  manifestar-se  nos  autos,
que terá início a partir de sua intimação pessoal, nos
termos do art. 183, § 1º, do CPC;

d) ( ) em quádruplo para recorrer nos processos
iniciados sob a vigência do CPC de 1973.

84. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( ) os pronunciamentos do juiz consistirão em
sentenças, decisões interlocutórias e despachos, não
podendo ser proferidos oralmente;

b) ( ) os  atos  meramente  ordinatórios
dependem de despacho/ordem do juiz, devendo ser
praticados nessas hipóteses pelo servidor e revistos
pela autoridade competente quando necessário;

c) ( ) denomina-se  acórdão  o  julgamento
monocrático proferido nos tribunais;

d) ( ) a  sentença  é  pronunciamento  com
evidente  caráter  decisório,  hábil  a  causar  prejuízo
jurídico  às  partes,  sendo  atacável  via  apelação  e,
com finalidades específicas,  também via  embargos
de declaração.

85. EM  CONFORMIDADE  COM  A  TEORIA
GERAL  DOS  PRECEDENTES  JUDICIAIS,
CONSIDERADAS  AS  AFIRMATIVAS  ABAIXO,
ASSINALE:

a) ( ) se apenas a afirmativa I estiver correta;

b) ( ) se apenas as afirmativas I e II estiverem
corretas;

c) ( ) se apenas as afirmativas II e III estiverem
corretas;

d) ( ) se  todas  as  afirmativas  estiverem
corretas.

I – Segundo a técnica do distinguishing, se os fatos
fundamentais  de  um  precedente,  analisados  no
devido grau de generalidade, não coincidem com os
fatos fundamentais do caso em julgamento, os casos
devem  ser  considerados,  pelo  tribunal  ou  juiz  do
caso em julgamento, como distintos.

II – O overruling pode ser definido como a atitude de
uma  corte  superior  de  estabelecer  que  um
precedente seu ou de uma corte inferior, posto a seu
conhecimento, era uma afirmação errada do direito e
não  deve  mais  ser  considerado  como  precedente
válido.

III  –  A definição  mais  comum  de  obiter  dictum é
obtida negativamente,  a  partir  da determinação do
que  seja  a  ratio  decidendi de  um  caso.  Se  uma
proposição ou regra de direito constante de um caso
não  faz  parte  da  sua  ratio  decidendi,  ela  é,  por
definição,  dictum ou  obiter  dictum,  e,
consequentemente, não vinculante. 

86. SEGUNDO  A  PROCESSUALÍSTICA  CIVIL
EM  VIGOR,  HAVERÁ  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO
QUANDO O JUIZ:

a) ( ) verificar  a  ausência  de  pressupostos  de
constituição e de desenvolvimento válido e regular
do processo;

b) ( ) decidir,  de  ofício  ou  a  requerimento,
respeitado ou não o contraditório, sobre a ocorrência
de decadência ou prescrição;

c) ( ) reconhecer a existência de perempção, de
litispendência ou de coisa julgada;

d) ( ) verificar  ausência  de  legitimidade  ou  de
interesse processual.

87. ASSINALE  A  ALTERNATIVA  INCORRETA.
EM  SUA  SENTENÇA,  O  JUIZ  FEDERAL
COMPETENTE  EM  TESE  PODE,  QUANTO  A
DETERMINADO DISPOSITIVO DE LEI, REALIZAR
INTERPRETAÇÃO COM RESULTADO:

a) ( ) declarativo  ou  literal,  perfeitamente
congruente com o que as palavras da lei exprimem;

b) ( ) restritivo,  quando a “letra”  da lei  é  mais
ampla que o “espírito” da lei, havendo a necessidade
de o juiz restringir o alcance das palavras contidas
no texto normativo;
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c) ( ) extensivo,  que,  ao  contrário  da hipótese
anterior, destina-se a corrigir uma formulação estreita
do  legislador,  que  “desejava”  dizer  mais  do  que
disse;

d) ( ) analógico, quando, tendo por pressuposto
a  inexistência  de  uma  norma  que  discipline  a
hipótese  em  julgamento,  in  casu,  para  resolver  a
lacuna, ele aplica lei/dispositivo que regula hipótese
semelhante.

88. O  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO,  NO  NOSSO
DIREITO PROCESSUAL CIVIL, NÃO É POSSÍVEL:

a) ( ) no recurso especial;

b) ( ) no agravo de instrumento;

c) ( ) na  apelação  da  sentença  que  acolhe  o
pedido formulado na ação;

d) ( ) nos embargos de declaração.

89. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA:

a) ( ) em  conformidade  com  o  CPC,  apenas
caberá  reclamação  da  parte  interessada  ou  do
Ministério  Público  para  garantir  a
observância/seguimento de decisões vinculantes;

b) ( ) por  meio  do  incidente  de  assunção  de
competência, o relator/órgão fracionário de tribunal,
competente  originariamente  para  o  julgamento  de
recurso, de remessa necessária ou de processo de
competência  originária,  em  processos  envolvendo
relevante  questão  de  direito,  com  grande
repercussão social, mas sem repetição em múltiplos
processos, poderá submeter esse julgamento a um
órgão  colegiado  ampliado,  predeterminado  no
regimento interno do próprio tribunal;

c) ( ) são  requisitos  cumulativos  para  a
instauração do incidente de resolução de demandas
repetitivas  a  efetiva  repetição  de  processos  que
contenham  controvérsia  sobre  a  mesma  questão
unicamente de direito e o risco de ofensa à isonomia
e à segurança jurídica;

d) ( ) a técnica/instituto do julgamento ampliado
não se aplica ao julgamento não unânime proferido,
nos tribunais, pelo plenário ou pela corte especial.

90. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA. A
DECISÃO DE MÉRITO, PASSADA EM JULGADO,
É RESCINDÍVEL:

a) ( ) se proferida por juiz impedido ou por juízo
absolutamente incompetente;

b) ( ) quando ofender a coisa julgada;

c) ( ) com  fulcro  na  má  apreciação  da  prova
pelo juiz do caso; 

d) ( ) quando se verificar que foi  proferida por
força de prevaricação,  concussão ou corrupção do
juiz.
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DIREITO PENAL

DIREITO PROCESSUAL PENAL

91.  “A” REMETE PARA O RIO DE JANEIRO, DE
AMSTERDÃ/HOLANDA, APROXIMADAMENTE 800
(OITOCENTOS)  GRAMAS  DA  SUBSTÂNCIA
ENTORPECENTE  MDMA  (3,4-METILENODIOXI-
METANFETAMINA),  CONHECIDA  COMO
“ECSTASY”,  EQUIVALENTE  A  3.163
COMPRIMIDOS,  APROXIMADAMENTE,
ACONDICIONADOS  EM EMBALAGEM  PLÁSTICA
CAMUFLADA NO  INTERIOR DE  UMA CAIXA DE
SOM, COM O FITO DE EVITAR A FISCALIZAÇÃO
DAS  AUTORIDADES,  QUE  RESTOU,  CONTUDO,
APREENDIDA POR SERVIDORES DOS CORREIOS
LOTADOS NO AEROPORTO INTERNACIONAL DO
RIO DE JANEIRO. “A” EMBARCOU DIAS DEPOIS
PARA  O  RIO  DE  JANEIRO,  TENDO  SIDO
IDENTIFICADO COMO AUTOR DO FATO PORQUE
AS SUAS DIGITAIS  FORAM ENCONTRADAS NO
INTERIOR  DA TAMPA DOS  AUTOFALANTES  DA
CAIXA  DE  SOM  E  NA  FITA  ADESIVA  QUE
EMBALOU O “ECSTASY”, CONFORME O LAUDO
PERICIAL  PAPILOSCÓPICO,  COMPROVANDO-SE
QUE  ELE  PARTICIPOU  DA  OPERAÇÃO  DE
DESMONTAGEM  E  REMONTAGEM  DA
MENCIONADA CAIXA DE SOM ONDE ESTAVA A
DROGA  DESPACHADA  DA  HOLANDA  PARA  O
BRASIL. DIANTE DESSES FATOS, NOS TERMOS
DA  JURISPRUDÊNCIA  DOS  TRIBUNAIS
SUPERIORES  (STF  E  STJ),  É  INCORRETO
AFIRMAR:

a) ( ) Não  ocorre  bis  in  idem  quando  a
quantidade e a qualidade da droga despachada por
“A” para o Brasil são valoradas para a exasperação
da  pena-base,  pois  são  circunstâncias  judiciais
preponderantes  sobre  aquelas  do  Código  Penal,  e
depois são valoradas para fundamentar a fixação do
regime inicial de cumprimento de pena mais gravoso.

b) ( ) A qualidade e quantidade de entorpecente
apreendida, bem como a circunstância do delito, ou
seja, o fato da droga estar embalada e escondida em
compartimento oculto, que dificulta a sua localização
pelas  autoridades brasileiras,  autorizam a  elevação
da pena-base imposta contra a “A”.

c) ( ) A  quantidade  e  qualidade  da  droga
apreendida, em razão da conduta realizada por “A”,
se  apresentam  suficientes  para  o  afastamento  do
redutor  do tráfico  privilegiado,  sendo desnecessário
demonstrar  a  dedicação  do  réu  à  prática  de
atividades  ilícitas  ou  a  sua  participação  em
organização criminosa.

d) ( ) A  qualidade  da  droga  objeto  da  ação
criminosa  de  “A”  se  afigura  como  circunstância
preponderante sobre as demais previstas no Código
Penal,  podendo justificar  a elevação da pena-base,

não configurando  bis in idem  essa aferição com a
escolha  da  fração  mínima  do  redutor  do  tráfico
privilegiado  em  razão  da  quantidade  da  droga
apreendida.

92.  SOBRE  AS  CAUSAS  DE  EXTINÇÃO  DA
PUNIBILIDADE,  ASSINALE  A  ALTERNATIVA
CERTA,  CONSOANTE  A  JURISPRUDÊNCIA
PREVALENTE  NOS  TRIBUNAIS  SUPERIORES
(STF E STJ):

a (   ) O  acórdão  confirmatório  de  sentença
condenatória recorrível interrompe a prescrição da
pretensão executória, seja mantendo, reduzindo ou
aumentando a pena anteriormente imposta.

b (   ) No caso de evadir-se o condenado ou de
revogar-se o livramento condicional, a prescrição é
regulada  pelo  tempo  que  resta  de  pena,  não  se
computando o  período  em que  o  réu  permanece
preso provisoriamente.

c (   ) O lapso inicial  de contagem da prescrição
da  pretensão  punitiva  inicia-se  da  data  em  que
transita em julgado para ambas as partes, à luz do
princípio da actio nata.

d (   ) Somente  é  cabível  a  redução  do  prazo
prescricional pela metade quando o agente for, ao
tempo  da  primeira  condenação,  sentença  ou
acórdão, maior de setenta anos de idade, salvo se
reincidente.

93. NO TOCANTE AOS CRIMES DE FALSO, NÃO
É CERTO AFIRMAR QUE:

a) ( ) O crime do art.  299,  do CP, não deve,
obrigatoriamente,  ser  apto  somente  a  alterar  a
verdade sobre fato juridicamente relevante, pois é
composto de outras figuras nucleares que podem
ensejar a sua tipificação, estando perfectibilizado o
delito  quando,  da  conduta,  haja  aptidão  para
prejudicar direito de outrem ou para a criação de
obrigação  ou  a  alteração  de  fato  juridicamente
relevante.

b) ( ) O crime do art. 297, do CP, consiste em
falsificar, no todo ou em parte, documento público,
ou  alterar  documento  público  verdadeiro,  não
distinguindo  se  ele  provém de  autoridade  pública
nacional,  federal,  estadual,  distrital  ou  municipal,
excluindo-se a estrangeira, tendo em vista a forma
específica do nosso ordenamento jurídico.

c) ( ) O  tipo  previsto  no  art.  298,  do  CP,
contempla o  elemento normativo documento,  cujo
devido  significado  valorativo,  a  ser  extraído  pelo
intérprete, possui a maleabilidade suficiente para a
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sua adaptação aos anseios e às necessidades sociais
provenientes de novas relações jurídicas advindas da
evolução tecnológica.

d) ( ) O crime do art. 296, § 1º, III, do CP, é de
mera  conduta,  sendo  suficiente,  para  sua
caracterização, o uso indevido das marcas, logotipos,
siglas ou outros símbolos identificadores de órgãos
ou entidades da Administração Pública, mostrando-se
desnecessária  a  demonstração  de  dolo  específico,
bem como de ocorrência de prejuízo a terceiros.

94. “A” ESCAVAVA UM TÚNEL DE 300 METROS,
QUE O LEVARIA ATÉ UM COFRE DA AGÊNCIA DA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CEF),  NA ZONA
SUL DE SÃO PAULO, QUANDO FOI DETIDO PELA
POLÍCIA FEDERAL. SEGUNDO SE APUROU, SEU
OBJETIVO  ERA  RETIRAR  R$  10  MILHÕES
DAQUELA AGÊNCIA DA CEF, E O PLANO ESTAVA
PRESTES  A  SE  CONCRETIZAR,  POIS  “A”  SE
ENCONTRAVA “NA CASCA”  DO  COFRE  ANTES
DA AÇÃO POLICIAL. A CASA DE ONDE PARTIA O
TÚNEL  ERA LOCALIZADA NAS  PROXIMIDADES
DA  AGÊNCIA  DA  CEF.  NA  CASA  FOI
ENCONTRADA UMA ESTRUTURA COMPLETA DE
MAQUINÁRIO,  QUE  PERMITIA  O  CORTE  DE
METAIS, CONFECÇÃO DE ESCORAR, TRILHOS E
CARRINHOS PARA A RETIRADA DE ENTULHOS,
ALÉM  DE  OUTROS  OBJETOS.  CONSIDERANDO
OS  FATOS,  À  LUZ  DAS  ETAPAS  DE
CONSUMAÇÃO  DO  DELITO,  ASSINALE  A
RESPOSTA CORRETA:

a) ( ) Pela  teoria  objetivo-pessoal,  o  agente se
encontrava em fase de execução do delito de furto
qualificado  pela  escalada,  que  não  ocorreu  por
circunstâncias alheias à sua vontade.

b) ( ) Pela teoria  objetivo-sintomática,  o agente
se encontrava em fase preparatória do delito de furto
qualificado  pela  escalada,  que  não  ocorreu  por
circunstâncias alheias à sua vontade.

c) ( ) Pela  teoria  objetivo-formal,  o  agente  se
encontrava em fase de consumação do delito de furto
qualificado  pela  escalada,  que  não  ocorreu  por
circunstâncias alheias à sua vontade.

d) ( ) Pela teoria objetivo-material,  o agente se
encontrava em fase de consumação do delito de furto
qualificado  pela  escalada,  que  não  ocorreu  por
circunstâncias alheias à sua vontade.

95.  A PROPÓSITO DA LEI  PENAL NO TEMPO,
ATENTE PARA AS SEGUINTES ASSERTIVAS:
I  –  A  lei  excepcional  ou  temporária  permanece
aplicada  à  ação  ou  omissão  típica,  antijurídica  e
culpável havida durante a sua validade, apesar de
ter  decorrido  o  lapso  de  sua  vigência  ou
desaparecidos  os  fatores  anormais  que  a
justificaram,  não havendo, para ela,  retroatividade
de outra lei mais benéfica. 
II  – Considera-se lei  intermediária aquela que, na
sucessão de leis penais, esteve em vigência entre a
lei anterior e a lei posterior, podendo, dessa forma,
ao  autor  do  fato  criminoso,  ter  efeitos  de
ultratividade,  quando  mais  gravosa  ou  de
retroatividade, quando mais benéfica.
III  –  O  STF,  nos  termos  das  suas  decisões
sumuladas, entende que lei penal mais gravosa se
aplica  ao  crime  continuado  ou  ao  crime
permanente,  se a sua vigência  não for  anterior  à
cessação  da  continuidade  ou  à  cessação  da
permanência.
IV – O STJ tem entendido que não há combinação
de leis na aplicação da progressão de regime em
40% para  o  crime  hediondo  ou  equiparado,  sem
reincidência específica, nos termos do art. 112, inc.
V,  da  Lei  7.210/1984  (LEP),  incluído  pela  Lei
13.964/2019,  e  na  manutenção  da  fração  de  1/6
para  o  crime comum,  praticado  antes  da  referida
alteração.

DAS ASSERTIVAS ACIMA:

a) ( ) I e III estão corretas.

b) ( ) Somente a I está correta.

c) ( ) II e IV estão corretas.

d) ( ) I e IV estão corretas.

96.  NO  QUE  PERTINE  AO  CRIME  DE
CONCUSSÃO (ART.  316,  DO CP),  ASSINALE A
ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( ) Nos termos da jurisprudência do STJ, se
o funcionário público se utiliza das elementares da
violência ou grave ameaça para exigir a vantagem
indevida,  ele  deve  responder  pelo  crime  de
concussão e não pelo crime de extorsão.

b) ( ) Segundo  a  jurisprudência  do  STJ,  a
cobiça, a ganância ou a intenção de obter lucro fácil
constituem  elementares  dos  crimes  patrimoniais,
podendo,  assim,  na  condenação  por  concussão,
serem utilizadas para a exasperação da pena-base,
sem que isso importe em indevido bis in idem.

c) ( ) De acordo com a jurisprudência do STJ,
na  condenação  por  concussão  é  legítima  a
exasperação  da  pena-base  pela  maior
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reprovabilidade da conduta em razão da modalidade
do cargo ocupado pelo réu, não se confundindo com
a elementar  funcionário  público  do  tipo  penal,  não
havendo, assim, indevido bis in idem.

d) ( ) Consoante  a  jurisprudência  do  STJ,  na
condenação por  concussão, a substituição da pena
privativa  de  liberdade,  fixada  em patamar  igual  ou
superior a um ano, por pena restritiva de direitos, tem
o condão de afastar o disposto no art. 92, inc. I, al.
“a”,  do  CP,  pois  a  perda  do  cargo  está  adstrita  à
efetiva privação da liberdade do funcionário  público
condenado.

97. COM RELAÇÃO ÀS PENAS RESTRITIVAS DE
DIREITOS, PREVISTAS NO CÓDIGO PENAL E NA
LEGISLAÇÃO  PENAL  ESPECIAL,  ASSINALE  A
ASSERTIVA INCORRETA:

a) ( ) A pena de limitação de final  de semana,
assim como as demais penas restritivas de direitos,
somente pode ser executada depois do trânsito em
julgado  da  condenação,  de  acordo  com  a
jurisprudência sumulada do STJ.

b) ( ) A pena de prestação  pecuniária  consiste
no  pagamento  em  dinheiro  à  vítima,  a  seus
dependentes ou à entidade pública ou privada com
destinação social, de importância fixada pelo juiz, não
inferior a um salário mínimo nem superior a trezentos
e  sessenta  salários  mínimos,  não  podendo  ser
deduzido do montante de eventual  condenação em
ação  de  reparação  civil,  se  coincidentes  os
beneficiários.

c) ( ) A  pena  de  prestação  de  serviço  à
comunidade, prevista na Lei n. 9.605/1993, consiste
na atribuição ao condenado de tarefas gratuitas junto
a  parques  e  jardins  públicos  e  unidades  de
conservação, e, no caso de dano da coisa particular,
pública  ou  tombada,  na  restauração  desta,  se
possível.

d) ( ) A  pena  de  perda  de  bens  e  valores
pertencentes  ao condenado,  dar-se-á,  ressalvada  a
legislação especial, em favor do Fundo Penitenciário
Nacional, e seu valor terá como teto, o que for maior,
o  montante  do  prejuízo  causado  ou  do  provento
obtido pelo agente ou por terceiro, em consequência
da prática do crime.

98.  DENTRE  AS  TEORIAS  CRIMINOLÓGICAS
CONTEMPORÂNEAS,  DESTACA-SE  A
CRIMINOLOGIA  EMPRESARIAL,  POR
INVESTIGAR  CIENTIFICAMENTE  OS
FUNDAMENTOS  ETIOLÓGICOS  DOS  ILÍCITOS
COMETIDOS POR UMA CORPORAÇÃO OU POR
SEUS INTEGRANTES (PESSOAS NATURAIS) QUE
ATUAM  NO  SEU  INTERESSE  OU  BENEFÍCIO,

ATRAVÉS  DE  AÇÕES  OU OMISSÕES  ILÍCITAS
QUE CAUSAM MORTES DE SERES HUMANOS,
ALÉM  DE  LESÕES  OU  AMEAÇAS  A  BENS
JURÍDICOS  SUPRAINDIVIDUAIS  DE  GRANDE
RELEVO,  TAIS  COMO  O  MEIO  AMBIENTE,  A
SEGURANÇA  DO  TRABALHADOR  OU  DO
CONSUMIDOR,  A  ORDEM  ECONÔMICO-
FINANCEIRA,  A  ECONOMIA  POPULAR,  A
ORDEM  TRIBUTÁRIA,  A  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA,  DENTRE  OUTROS.  DESSA  FEITA,
CONSIDERE AS SEGUINTES ASSERTIVAS:

I – Na criminologia empresarial, destaca-se a teoria
da  escolha  racional,  por  sustentar  que  o  crime
econômico cometido em nome ou em benefício das
pessoas jurídicas é um ato racional, e ele decorre
de um cálculo entre o potencial retorno financeiro,
advindo do ilícito, e o possível custo do infrator ser
descoberto, condenado, bem como a severidade da
punição que pode sofrer, o que guarda relação com
o fato da Lei n. 14.133/2021 ter introduzido o art.
337-P,  no  Código  Penal,  eliminando-se  o  limite
máximo da multa criminal, anteriormente fixado em
5% (cinco por cento) do valor do contrato licitado ou
celebrado com contratação direta, devendo, agora,
a  multa  seguir  a  metodologia  do  próprio  Código,
com ela sendo fixada, principalmente, em razão da
situação econômica do réu.

II – A responsabilidade penal da pessoa jurídica é
opção  político-criminal  que  se  apresenta  como
necessária  na  tutela  do  meio  ambiente,  dentre
outros bens jurídicos acima referidos, em especial
diante das organizações corporativas complexas da
atualidade, caracterizadas pela descentralização e
distribuição  de  atribuições  e  responsabilidades,
sendo inerentes,  a esta  realidade, as dificuldades
para imputar o fato ilícito a uma pessoa concreta.

III  –  A  adoção  de  medidas  de  proteção  ao
informante, nas modalidades referidas nos arts. 4º-
B e 4º-C, e seus §§, da Lei n. 13.608/2018, com a
redação  da  Lei  n.  13.964/2019,  no  caso  da
administração pública direta ou indireta, bem como
as  medidas  protetivas  adotadas  pelas  pessoa
jurídicas de direito privado, se antagonizam com as
proposições  da  criminologia  empresarial,  pois  o
informante  representa,  em  termos  figurados,  um
cancro  dentro  de  uma  organização  pública  ou
privada, pois pode prejudicar os seus interesses ao
revelar fatos comprometedores da sua imagem.

IV  –  A  corrupção  ativa  em  transação  comercial
internacional, na forma tipificada no art. 337-B, do
CP,  consiste  em  uma  providência  legislativa
adotada  a  partir  de  propostas  de  organizações
internacionais,  como  a  ONU  (Organização  das
Nações  Unidas)  e  a  OCDE  (Organização  para  a
Cooperação  e  Desenvolvimento  Econômico),  mas
sem importância real, visto que cada país estimula,
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direta  ou  indiretamente,  que  as  suas  empresas
ganhem as disputas nos mercados globais, pois isso
gera  empregos,  rendas  e  divisas,  propiciando  o
desenvolvimento  econômico  interno,  ainda  que  ao
custo  do  oferecimento  de  vantagem  indevida  a
funcionário público estrangeiro.

V – Um dos fatores etiológicos do crime empresarial é
o ambiente de desorganização interna, decorrente de
uma cultura criminógena que glorifica a maximização
do lucro em detrimento das normas de segurança e
do respeito a lei,  sendo este um dos motivos pelos
quais a Lei n. 13.303/2016 estabeleceu, no seu art.
9º,  inc.  I,  que a empresa pública e a sociedade de
economia  mista  têm  o  dever  de  adotar  regras  de
gestão e controle do risco que abranjam a ação dos
administradores  e  empregados,  por  meio  da
implementação  cotidiana  de  práticas  de  controle
interno.

DAS ASSERTIVAS ACIMA:

a) ( ) I e V estão erradas.

b) ( ) II e IV estão erradas.

c) ( ) III e IV estão erradas.

d) ( ) Somete a III está errada.

99.  CONSIDERANDO  A  JURISPRUDÊNCIA  DOS
TRIBUNAIS SUPERIORES (STF E STJ) SOBRE A
TEORIA  DA  CEGUEIRA  DELIBERADA,  É
CORRETO DIZER:

a) ( ) Ela pode fundamentar  a  condenação em
certos crimes por  dolo  eventual  quando,  ainda que
ausente  o  dolo  direto,  reste  demonstrado  que  o
agente  fingiu  não  conhecer  determinada conjuntura
fática  ou  criou  barreira  contra  esse  conhecimento,
alcançando, a partir daí, a vantagem ilícita.

b) ( ) Diante da sua não previsão expressa na lei
penal,  é  incabível  a  sua  utilização  para  fins  de
preenchimento do tipo subjetivo, tendo em vista que
isso  importaria  em  indevido  recurso  à  analogia  in
malam  partem,  vedada  pelo  ordenamento  jurídico
brasileiro.

c) ( ) Cuida-se  de  construção  teórica  provinda
da família jurídica do Common Law, cuja utilização no
direito brasileiro tem sido recorrente, tendo em vista
ser  admitida,  pelos  nossos  tribunais,  a  adoção  da
teoria  da  adequação social  na  imputação  de  crime
doloso.

d) ( ) Ela somente se coaduna com a presunção
de  conhecimento  no  crime  culposo  quando,  na
conjuntura  fática,  houver  a  comprovação  do

entrelaçamento  da  imputação  objetiva  com  a
subjetiva, de forma cabal e indissociável.

100.  O  EMPRESÁRIO  “A”  SE  VALE  DE
INFORMAÇÃO  RELEVANTE,  AINDA  NÃO
DIVULGADA  AO  MERCADO,  SOBRE  O
DESEMPENHO  NEGATIVO  DA  SUA  EMPRESA
“B”,  ALIENANDO,  ATRAVÉS  DE  UM  FUNDO
FINANCEIRO  POR  ELE  CONTROLADO,  NO
MERCADO  DE  CAPITAIS,  GRANDE
QUANTIDADE  DAS  AÇÕES  QUE  DETINHA DA
EMPRESA  “B”,  AUFERINDO  SIGNIFICATIVO
LUCRO  FINANCEIRO,  EM  DETRIMENTO  DO
PÚBLICO INVESTIDOR, HAJA VISTA QUE, COM
A  POSTERIOR  NOTÍCIA  DO  DESEMPENHO
NEGATIVO DA EMPRESA “B”,  SUA COTAÇÃO
“DESPENCOU” NA BOLSA DE VALORES. DIAS
DEPOIS,  ATRAVÉS  DAS  SUAS  CONTAS  NAS
REDES  SOCIAIS,  O  EMPRESÁRIO  “A”  DÁ
DECLARAÇÕES  “BOMBÁSTICAS”,
COMPROMETENDO-SE,  FALSAMENTE,  A
“INJETAR”  BILHÕES  DE  REAIS  NA EMPRESA
“B”, POIS, MUITO EM BREVE, ELA IRÁ FECHAR
UM “GRANDE NEGÓCIO” NA CHINA, NEGÓCIO
NA VERDADE INEXISTENTE, SENDO QUE, COM
TAIS DECLARAÇÕES A COTAÇÃO E O VOLUME
NEGOCIADO  DAS  AÇÕES  DA  EMPRESA  “B”
TIVERAM  UMA  GRANDE  ELEVAÇÃO  NO
PREGÃO  DA  BOLSA,  O  QUE  ACARRETOU
DANO  PARA  OS  INCAUTOS  INVESTIDORES.
DIANTE  DESSES  FATOS,  ASSINALE  A
RESPOSTA QUE NÃO ESTÁ ERRADA:

a) ( ) O empresário  “A”  deve  responder  pelo
crime de manipulação de mercado, tipificado no art.
27-C,  da Lei  n.  6.385/1976,  com a redação dada
pela  Lei  n.  13.506/2017,  por  duas  vezes,  em
continuidade delitiva (art. 71, do CP).

b) ( ) O empresário “A” deve responder pelos
crimes  de  manipulação  de  mercado  e  de  uso
indevido de informação privilegiada, tipificados nos
arts.  27-C  e  27-D,  da  Lei  n.  6.385/1976,  com  a
redação dada pela Lei n. 13.506/2017, na forma do
concurso material (art. 69, do CP).

c) ( ) O empresário  “A”  deve  responder  pelo
crime  de  uso  indevido  de  informação  privilegiada
(art.  27-D,  da  Lei  n.  6.385/1976,  com a  redação
dada  pela  Lei  n.  13.506/2017),  que  absorve,  no
concurso aparente de normas, o crime tipificado no
art.  27-C,  do  mesmo  diploma  legal,  por  esse  se
tratar de post factum impunível.

d) ( ) O empresário  “A”  deve  responder  pelo
crime de uso indevido de informação privilegiada,
tipificado no art. 27-D, da Lei n. 6.385/1976, com a
redação dada pela Lei n. 13.506/2017, e pelo crime
de gestão fraudulenta de instituição financeira (art.

-  29  -



GRUPO IV

4º,  caput,  da  Lei  n.  7.492/1986),  na  forma  do
concurso material (art. 69, do CP).

101.  A  CLASSIFICAÇÃO  DOUTRINÁRIA  DA
TEORIA  DO  CRIME  APRESENTA,  DENTRE
OUTRAS,  AS  SEGUINTES  VERTENTES:  CRIME
DOLOSO,  CULPOSO  OU  PRETERDOLOSO;
CRIME COMISSIVO, OMISSIVO OU DE OMISSÃO
IMPRÓPRIA;  CRIME  DE  DANO  OU  DE  PERIGO
CONCRETO  OU  ABSTRATO;  CRIME  MATERIAL,
FORMAL OU DE MERA CONDUTA. DIANTE DISSO,
ASSINALE A OPÇÃO INCORRETA:

a) ( ) De acordo com a jurisprudência do STJ, o
crime de tráfico internacional de arma de fogo (art. 18,
da Lei n. 10.826/2003, com a redação dada pela Lei
n. 13.964/2019), é classificado como sendo de perigo
concreto,  ao  passo  que  o  crime  de  poluição  por
lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos,
ou detritos, óleos ou substâncias oleosas (art. 54, §
2º, inc. V, da Lei n. 9.605/1998), é classificado como
crime de dano.

b) ( ) De acordo com a jurisprudência do STJ, o
crime de sonegação fiscal  (art.  1º,  inc.  I,  da Lei  n.
8.137/1990)  pode  ser  praticado  na  modalidade  da
omissão  imprópria,  no  caso  do  administrador  de
pessoa jurídica que se vale de terceiro para executar
os atos de natureza fiscal, ao passo que o crime de
gestão temerária de instituição financeira (art. 4º, par.
único, da Lei n. 7.492/1986) é crime comissivo.

c) ( ) De acordo com a jurisprudência do STJ, o
crime de incêndio  seguido de morte  da vítima (art.
250  c/c  art.  258,  2ª  parte),  é  classificado  como
preterdoloso  ou  preterintencional,  ao  passo  que  o
crime de receptação  qualificada  (art.  180,  §  1º,  do
CP), é classificado como de dolo direto ou eventual.

d) ( ) De acordo com a jurisprudência do STJ, o
crime  de  sonegação  de  contribuição  previdenciária
(art. 337-A, do CP) é de natureza material, ao passo
que o crime de falso testemunho (art. 342, do CP) é
de natureza formal.

102. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( ) Para a caracterização do crime de redução
a condição análoga à de escravo,  tipificado no art.
149,  do  CP,  exige-se  a  restrição  da  liberdade  de
locomoção do trabalhador.

b) ( ) A  tipificação  do  crime  de  redução  a
condição análoga à de escravo, definido no art. 149,
do CP, pode ocorrer com a submissão do trabalhador
a jornada exaustiva.

c) ( ) O crime de redução a condição análoga
à  de  escravo,  previsto  no  art.  149,  do  CP,  se
concretiza com a frustração de direito assegurado
na legislação do trabalho.

d) ( ) A  tipificação  do  crime  de  redução  a
condição análoga à de escravo, no art. 149, do CP,
se aperfeiçoa com a obrigação do trabalhador ter
que  usar  mercadorias  de  determinado
estabelecimento.

103.  RELATIVAMENTE  AO  OFICIAL  DE
COMPLIANCE  (OU  OFICIAL  DE
CONFORMIDADE),  É  INCORRETO  AFIRMAR
QUE:

a) ( ) A adoção de um setor de compliance de
“fachada”,  cujo  encarregado  não  tem  nenhuma
função  real  de  fiscalização,  ou  mesmo  a  não
adoção desse setor, pode fundamentar, em certos
casos, a imputação do crime de lavagem de capitais
aos diretores de uma instituição financeira.

b) ( ) A partir do paradigmático julgamento da
Ação Penal 470, do STF, o encarregado do setor de
compliance  das  instituições  financeiras  pode
responder, dentre outros, pelo crime de lavagem de
capitais, quando se abstém do dever de comunicar
operações suspeitas das quais teve ciência.

c) ( ) O encarregado do setor  de compliance
de uma instituição financeira está impossibilitado de
responder, dentre outros, pelo crime de lavagem de
capitais,  quando  se  abstém  dos  deveres  de
comunicar  operações  suspeitas  das  quais  teve
ciência,  em  razão  das  funções  por  ele
desempenhada.

d) ( ) Em  uma  instituição  financeira,  a
delegação das  funções de  fiscalização  e  controle
para o encarregado do setor de compliance pode
fundamentar,  em  certos  casos,  a  exoneração  da
imputação  do  crime  de  lavagem  de  capitais  aos
seus  diretores,  tendo  em  vista  a  posição  de
garantidor por aquele assumida.

104.  EM  MATÉRIA  DE  DIREITO  PENAL,
INDÍGENAS E COMUNIDADES TRADICIONAIS, É
ENTENDIMENTO  DA  2ª  CÂMARA  DE
COORDENAÇÃO  E  REVISÃO  DO  MPF  QUE:
(ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA)

a) ( ) Nas normas de certas etnias,  a prática
de  magia  negra  é  passível  de  morte  e
esquartejamento do feiticeiro, e quem executa esse
sancionamento pode não reconhecer ter feito algo
proibido  pela  sociedade  envolvente,  razão  pela
qual,  comprovado  por  laudos  técnicos  que  o
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executor  se  trata  de  integrante  uma  comunidade
tradicional,  descabe  a  incidência  da  nossa  norma
penal,  pois  ela  não  alcança  a  pretendida  função
motivadora,  tampouco  alcançaria  qualquer  fim
preventivo,  geral  ou  especial,  a  imposição  de  uma
pena.

b) ( ) O  reconhecimento  de  que  os  povos
indígenas  são  culturalmente  diferenciados,  e  que
procuram  permanecer  como  tal,  é  circunstância
traduzível  no  campo  jurídico,  pois  muitas  de  suas
aspirações  encontram  espaço  nos  dispositivos
constitucionais e infraconstitucionais,  bem como em
regulamentações  internacionais,  mas  sem  que  se
possa admitir a existência ou a licitude de um sistema
punitivo  próprio  nessas  comunidades  tradicionais,
distinto do sistema penal da sociedade envolvente.

c) ( ) Ainda  que  as  comunidades  indígenas
tradicionais tenham um elevado nível de comunicação
com a sociedade envolvente, por intermédio do qual
se poderia concluir pelo conhecimento da proibição e
seus efeitos de certas ações, os diferentes sistemas
de  valores  éticos  e  culturais  importam  na
consideração de que tais ações, tidas como normais
e  aceitáveis  dentro  do  grupo  a  que  pertencem  os
seus autores, descaracterizam o erro de proibição ou
o erro de conhecimento culturalmente condicionado.

d) ( ) A imperiosa necessidade de se resguardar
manifestações  punitivas  de  certas  etnias,  quando
praticadas  dentro  da  coletividade  e  nos  limites  da
aldeia, em nada impede que a incidência da norma
penal da sociedade envolvente, visto que isso sequer
representaria  uma  indesejável  ofensa  aos  meios
próprios de aplicação do direito penal indígena.

105.  NO  QUE  DIZ  RESPEITO  AO  CRIME  DE
APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA (ART.
168-A, DO CP), INDIQUE A OPÇÃO INCORRETA:

a) ( ) De  maneira  diversa  de  outros  crimes
contra a ordem tributária, nela incluída a previdência
social,  não  se  exige  o  término  do  procedimento
administrativo com a constituição definitiva do crédito
tributário, para a sua configuração.

b) ( ) A conduta descrita no tipo exige o dolo de
deixar de repassar, sendo desnecessária, para a sua
configuração,  a  existência  de  fim  específico  de
apropriar-se  dos  valores  destinados  à  previdência
social.

c) ( ) A sua  tipificação  ocorre  por  ocasião  da
omissão do agente em repassar à previdência social,
por  intermédio  da  Receita  Federal  do  Brasil,  a
contribuição recolhida do contribuinte, na forma e no
prazo estabelecidos na legislação pertinente.

d) ( ) Não se exige a elementar da fraude para
a sua tipificação, diferentemente do verificado com
o  crime  de  sonegação  de  contribuição
previdenciária  (art.  337-A,  do  CP)  e  o  crime  de
sonegação  fiscal  do  art.  1º,  inc.  I,  da  Lei  n.
8.137/1990.

106. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) (   ) É cabível a prisão preventiva para evitar a
reiteração de crimes dolosos graves, especialmente
hediondos  e  equiparados  a  hediondos  com
resultado  morte,  por  descumprimento  de  medida
cautelar  diversa,  para  proteger  os  sujeitos
processuais  quando  ameaçados  pelo  réu,  nos
casos de comoção social gerada pela divulgação do
fato  pela  imprensa  e  para  evitar  a  prescrição  do
crime ou a fuga do réu.

b) (    )  Ao conceder habeas corpus e  revogar a
prisão  preventiva,  por  ausência  de  periculum
libertatis,  o  tribunal  poderá  substituir  a  prisão  por
medida cautelar diversa, desde que haja prova da
materialidade  e  indícios  suficientes  de  autoria
(fumus commissi delicti).

c) (   ) No caso de condenação por homicídio doloso
qualificado  a  uma  pena  igual  ou  superior  a  20
(vinte) anos de reclusão, o juiz poderá determinar
imediatamente  a  execução  provisória  das  penas,
com expedição de mandado de prisão, sem prejuízo
do  conhecimento  dos  recursos  que  vierem a  ser
interpostos.

d) (   ) É cabível a prisão temporária para os crimes
de  homicídio  doloso (simples  e  qualificado),
sequestro ou cárcere privado e extorsão mediante
sequestro,  furto qualificado, estupro, epidemia com
resultado  de  morte,  envenenamento  de  água
potável  ou  substância  alimentícia  ou  medicinal
qualificado  pela  morte,  terrorismo  e  associação
criminosa (CP, art. 288).

107. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) ( )   De  acordo  com  a  jurisprudência  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  o  prazo  de  noventa
dias para revisão periódica da prisão preventiva é
aplicável  à  prisão  domiciliar  e  às  medidas
cautelares  diversas,  admitindo-se  analogia  in
bonam partem.

b) ( )  É  cabível  prisão  preventiva  nos  crimes
dolosos,  preterdolosos  e  culposos  desde  que
punidos  com pena privativa  de  liberdade máxima
superior a 4 (quatro) anos. 

c) ( ) A prisão preventiva deverá ser decretada
quando houver o descumprimento de acordo de não
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persecução  penal,  de  suspensão  condicional  do
processo  e  de  transação  penal,  se  o  réu  for
reincidente.

d) ( ) De acordo com a jurisprudência do Superior
Tribunal  de  Justiça,  a  prisão  preventiva,  por  ser  a
mais  grave  privação  da  liberdade,  não  pode  ser
aplicada  cumulativamente  com  medidas  cautelares
diversas,  especialmente  se  forem  restritivas  da
liberdade.

108. SOBRE O ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO
PENAL, É CORRETO AFIRMAR:

a) (   ) O juiz não pode recusar a homologação do
acordo se  a  confissão formal  e  circunstanciada  lhe
parecer  inconsistente  ou  inverossímil,  se  entender
que o fato não constitui crime ou incide o princípio da
insignificância. Ou, no caso de concurso material de
crimes,  o  juiz  considerar  que  a  soma  das  penas
excede o previsto em lei para o acordo.

b) (    )  É  cabível  o  acordo  somente  nos  crimes
praticados sem violência ou grave ameaça à pessoa
cuja  pena  mínima  seja  igual  ou  inferior  a  4  anos,
desde que haja  confissão formal  e  circunstanciada,
além  de  voluntariedade  do  acordo  e  não  incidam
excludentes  de  ilicitude  ou  causas  de  extinção  de
punibilidade.

c) (   ) É incabível  o acordo  nos crimes praticados
sem  violência  ou  grave  ameaça  à  pessoa  se  o
investigado  for  reincidente  ou se  houver  elementos
probatórios  que indiquem conduta  criminal  habitual,
reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as
infrações penais pretéritas;     

d) (   ) É incabível o acordo nos crimes praticados
sem violência ou grave ameaça à pessoa que admita
transação penal, suspensão condicional do processo
ou outro tipo de acordo penal. Ou ter sido o agente
beneficiado  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  ao
cometimento  da  infração,  em  acordo  de  não
persecução  penal,  transação  penal  ou  suspensão
condicional do processo.

109. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) (    ) De acordo com a jurisprudência do Superior
Tribunal  de  Justiça,  não  é  inepta  a  denúncia  que,
apesar  de  indicar  os  tipos  penais  violados,  não
menciona as qualificadoras,  as causas de aumento
de pena e as circunstâncias agravantes do crime. No
entanto,  o  juiz  não  pode reconhecer  qualificadoras,
causas de aumento ou de diminuição de pena sem
pedido expresso da acusação ou da defesa, podendo
reconhecer  apenas  circunstâncias  agravantes  ou
atenuantes de ofício.

b) (    ) De acordo com a jurisprudência do Superior
Tribunal  de  Justiça,  o  juiz  só  poderá  dar  nova
tipificação ao fato narrado na denúncia (emendatio
libelli) se previamente intimar as partes sobre essa
possibilidade  (princípio  da  não  surpresa),
assegurando-lhes o contraditório efetivo e a ampla
defesa.

c) (    )  No tribunal  do júri, durante os debates o
Ministério  Público  não  poderá,  sob  pena  de
nulidade, fazer referências à decisão de pronúncia,
às decisões posteriores que julgaram admissível a
acusação ou  à  determinação do uso  de algemas
como argumento de autoridade que prejudiquem o
acusado. Não haverá nulidade, porém, se a defesa
assim proceder (favor rei).  

d) (    ) De acordo com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, o direito ao silêncio é aplicável
ao  investigado  preso  ou  solto,  que  deverá  ser
previamente  informado  dessa  garantia
constitucional,  sob  pena  de  nulidade  do  ato,
podendo o réu se limitar a responder as perguntas
do seu advogado.

110. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) (    ) De acordo com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, uma confissão obtida mediante
tortura contamina toda prova colhida a partir dela,
exceto nos crimes hediondos com resultado morte,
por força do princípio da proporcionalidade.

b) (   ) De acordo com o art. 157, §1°, do CPP, uma
prova  obtida  a  partir  de  interceptação  telefônica
sem  autorização  judicial  não  é  ilícita  se  houver
outras  provas  obtidas  por  fonte  independente.
Preclusa a decisão de desentranhamento da prova
declarada  inadmissível,  esta  será  inutilizada  por
decisão judicial, facultado às partes acompanhar o
incidente.   

c) (    )   O juiz  não poderá exercer  jurisdição no
processo em que: I - tiver funcionado seu cônjuge
ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou
colateral  até  o  terceiro  grau,  inclusive,  como
defensor ou advogado, órgão do Ministério Público,
autoridade  policial,  auxiliar  da  justiça  ou  perito;
II - ele  próprio  houver  desempenhado  qualquer
dessas  funções  ou  servido  como  testemunha;
III - tiver  funcionado como juiz  de  outra  instância,
pronunciando-se,  de  fato  ou  de  direito,  sobre  a
questão; IV - ele próprio ou seu cônjuge ou parente,
consanguíneo ou afim em linha reta ou colateral até
o terceiro grau, inclusive, for parte ou diretamente
interessado no feito.  

d) (   ) No caso de prisão em flagrante por crime de
falso  testemunho  (CP,  art.  342)  determinada  por
Juiz  do  Trabalho  durante  audiência  trabalhista,  a
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Justiça  do  Trabalho  é  competente  para  julgar  a
respectiva denúncia proposta pelo Ministério Público
do Trabalho.

111. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) (    )  Presumem-se  verdadeiros  os  fatos  não
contestados pelo réu na resposta à acusação.  Não
dependem de prova os fatos afirmados por uma parte
e  confessados  pela  parte  contrária,  podendo  a
distribuição dinâmica do ônus da prova ocorrer  por
convenção das partes.

b) (    )  Nos  casos  previstos  em lei  ou  diante  de
peculiaridades  da  causa  relacionadas  à
impossibilidade ou à excessiva dificuldade de provar
um fato ou à maior facilidade de obtenção da prova
do  fato  contrário,  poderá  o  juiz  atribuir  o  ônus  da
prova de modo diverso, desde que o faça por decisão
fundamentada,  caso  em que  deverá  dar  à  parte  a
oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi
atribuído. 

c) (    )  De  acordo  com o  art.  156  do  Código  de
Processo  Penal,  cabe  ao  Ministério  Público  fazer
prova do cometimento de uma infração penal punível
(crime  ou  contravenção),  devendo  demonstrar  e
comprovar,  acima  de  dúvida  razoável,  que  não
incidem excludentes de tipicidade, de ilicitude ou de
culpabilidade, quando alegadas pela defesa, já que o
ônus da prova é todo da acusação (Ministério Público
ou querelante).

d) (    )  O juiz dar-se-á por suspeito: I - se for amigo
íntimo ou inimigo capital de qualquer deles; II - se ele,
seu  cônjuge,  ascendente  ou  descendente,  estiver
respondendo a processo por fato análogo, sobre cujo
caráter criminoso haja controvérsia; III - se ele, seu
cônjuge,  ou  parente,  consanguíneo,  ou  afim,  até  o
terceiro  grau,  inclusive,  sustentar  demanda  ou
responder a processo que tenha de ser julgado por
qualquer  das  partes;  IV  -  se  tiver  aconselhado
qualquer das partes;  V -  se for  credor ou devedor,
tutor ou curador, de qualquer das partes; Vl - se for
sócio,  acionista  ou  administrador  de  sociedade
interessada no processo.

112. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) (    )  De  acordo  com  o  art.  2°  do  CPP,  a  lei
processual penal não retroagirá, salvo para beneficiar
o réu, sendo válidos os atos praticados na vigência da
lei anterior/revogada.

b) (    )  De  acordo  com o Enunciado  n°  98 da  2ª
Câmara  de  Coordenação  e  Revisão  do  MPF,  é
cabível  o  oferecimento  acordo  de  não  persecução
penal  no  curso  da  ação  penal,  isto  é,  antes  do

trânsito em julgado da sentença, quando se tratar
de  inquéritos  ou  processos  que  estavam  em
andamento  quando  da  introdução  da  Lei  nº
13.964/2.019 (pacote anticrime).

c) (   ) De acordo com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça,  a exigência de representação
no  crime  de  estelionato  introduzida  pela  Lei  n°
13.964/2.019  (art.  171,  §5°)  é  aplicável  aos
inquéritos e processos em andamento quando da
sua  entrada  em  vigor  enquanto  não  houver  o
trânsito em julgado da sentença. 

d) (    )  De  acordo  com o  art.  2°  do  CPP,  a  lei
processual penal posterior, que de qualquer modo
favorecer o agente, aplica-se aos fatos anteriores,
ainda  que  decididos  por  sentença  condenatória
transitada em julgado. 

113. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) (    )  De  acordo  com  o  art.  155  do  CPP,  é
absolutamente  vedada  a  condenação  com  base
exclusiva nos elementos de informação e provas do
inquérito policial, que servem apenas para amparar
a denúncia ou a queixa.

b) (    )  De  acordo  com o  art.  155  do  CPP,  os
elementos  de  informação  e  provas  do  inquérito
policial  não podem ser usados na sentença penal
condenatória  ou  na  sentença  de  pronúncia,
podendo apenas ser utilizados em favor do réu (in
dubio  pro  reo),  para  atenuar  a  pena,  anular  o
processo ou absolvê-lo.

c) (   )  Os elementos de informação e provas do
inquérito podem autorizar ou subsidiar a sentença
penal, ainda que em caráter excepcional, a favor ou
contra o réu.  A decisão de pronúncia  não poderá
amparar-se,  exclusivamente,  nos  elementos  de
informação  do  inquérito  policial,  segundo  a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

d) (   ) Com o advento da Lei n° 13.964/2019, que
revogou  expressamente  o  art.  12  do  CPP,  o
inquérito  policial  não  poderá  mais  instruir  a
denúncia  ou  a  queixa.  O  inquérito  poderá,  no
entanto, ser consultado para fins de decretação ou
revogação de medidas cautelares,  aí  incluídas as
prisões  preventivas  ou  temporárias  decretadas
durante o inquérito ou processo.

114. OS JUÍZES FEDERAIS SÃO COMPETENTES
PARA JULGAR:

a) (   )   os crimes políticos e as infrações penais
praticadas  em  detrimento  de  bens,  serviços  ou
interesse da União, de suas entidades autárquicas,
empresas públicas e sociedades de economia mista
de  que  participe,  excluídas  as  contravenções  e
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ressalvada  a  competência  da  Justiça  Militar  e  da
Justiça Eleitoral.

b) (   ) Os crimes dolosos contra vida praticados por e
contra  servidores  públicos  federais,  o  tráfico
internacional de pessoas e drogas, os crimes contra o
patrimônio da Caixa Econômica Federal, não contra o
Banco do Brasil.

c) (   ) Os crimes praticados por ou contra indígenas,
os  crimes  praticados  contra  empresa  pública  da
União,  os  delitos  cometidos  a  bordo  de  navios  e
aeronaves  em  situação  de  deslocamento
internacional,  o  armazenamento,  venda  e
compartilhamento de material pornográfico infantil em
sites sediados no exterior.

d) (   ) Os crimes contra a organização do trabalho e,
nos  casos  determinados  por  lei,  contra  o  sistema
financeiro e a ordem econômico-financeira, o tráfico
internacional de armas, pessoas e drogas, e delitos
contra  a  vida  quando  conexos  com  crimes  da
competência da justiça federal.

115. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) (   ) De acordo com o Código de Processo Penal, o
juiz pode condenar se o Ministério Público, na ação
penal  pública,  propuser  a  absolvição  do  réu  em
alegações finais.  E nos  casos  em que somente se
procede mediante queixa, considerar-se-á perempta a
ação penal quando o querelante deixar de formular o
pedido de condenação nas alegações finais.

b) (   ) De acordo com o art. 29 do CPP, é cabível a
ação  penal  subsidiária  quando  o  Ministério  Público
deixar  de  propor  a  denúncia  no  prazo  legal  ou
determinar,  indevidamente,  o  arquivamento  do
inquérito  policial  ou  propuser  diligências
procrastinatórias.

c) (   )  De acordo com o art. 65 do CPP, faz coisa
julgada no cível a sentença penal que reconhecer ter
sido o ato praticado em estado de necessidade, em
legítima  defesa,  em  estrito  cumprimento  de  dever
legal, no exercício regular de direito ou amparado por
excludentes de tipicidade ou de culpabilidade.

d) (   ) Salvo disposição em contrário, o ofendido, ou
seu representante legal, decairá no direito de queixa
ou  de  representação,  se  não  o  exercer  dentro  do
prazo  de  seis  meses,  contado  do  dia  em  que  se
consumou o crime, ou,  no caso do art.  29 do CPP
(queixa  subsidiária),  do  dia  em  que  se  esgotar  o
prazo para o oferecimento da denúncia.

116. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) (    ) É cabível apelação criminal no prazo de 15
dias,  aplicando-se  o  CPC  (art.  1003,  §5°)
subsidiariamente (CPP, art. 3°). E cabe recurso em
sentido estrito da decisão que julgar procedentes as
exceções, salvo a de suspeição. 

b) (     )  É cabível  recurso em sentido estrito  da
decisão  que  receber  ou  rejeitar  a  denúncia  ou  a
queixa, bem como anular o processo da instrução
criminal,  no  todo  ou em parte.  Não cabe recurso
especial para reexame de matéria de fato, conforme
Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

c) (    ) Cabe recurso em sentido estrito da decisão
que absolver sumariamente o réu, pronunciá-lo ou
impronunciá-lo.  No  caso  de  coautoria  ou
participação  (CP,  art.  29),  a  decisão  do  recurso
interposto por um dos réus, se fundado em motivos
que não sejam de caráter exclusivamente pessoal,
aproveitará aos outros.

d) (   ) De acordo com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, é cabível habeas corpus, ainda
que  haja  sentença  transitada  em  julgado,  para
reconhecer a prescrição penal, erros na aplicação
da pena, a ilicitude da prova ou a aplicabilidade do
princípio da insignificância.

117. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) (   ) De acordo com o CPP, suspende-se o curso
do prazo processual nos dias compreendidos entre
20 de dezembro e 20 de janeiro, ficando vedada a
realização  de  audiências  e  de  sessões  de
julgamento,  salvo nos casos de réus presos,  nos
processos  vinculados  a  essas  prisões  e  nos
procedimentos regidos pela Lei Maria da Penha.

b) (    )  De acordo com o CPP,  na contagem de
prazo  em dias,  estabelecido  por  lei  ou  pelo  juiz,
computar-se-ão somente os dias úteis. E os prazos
para a  Defensoria  Pública recorrer  contam-se em
dobro.

c) (    )  De  acordo  com  o  Superior  Tribunal  de
Justiça,  há  necessidade de  intimação  pessoal  do
réu preso ou solto da sentença condenatória, não
bastando a intimação do seu advogado constituído,
visto que no processo penal também o acusado tem
capacidade postulatória, podendo interpor recursos
e impetrar habeas corpus, pessoalmente.

d) (    )  De acordo  com a  jurisprudência  do STF
(ADIs 3360 e 4109),  os pressupostos e requisitos
da prisão temporária são exatamente os mesmos
da prisão preventiva, embora a temporária só possa
ser  decretada,  a  princípio,  por  5  dias,  prazo
prorrogável por 10 dias, salvo nos crimes hediondos
e equiparados a hediondos.
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118. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) (   ) De acordo com o Superior Tribunal de Justiça,
não  é  possível  condenação  por  homicídio  sem
cadáver,  por  tráfico  de  drogas  sem  apreensão  de
entorpecente, nem por roubo majorado sem retenção
da arma de fogo, pois em todos os casos citados é
necessário o exame de corpo de delito direto.

b) (   ) De acordo com o Superior Tribunal de Justiça,
é  possível  dar  início  à  investigação  a  partir  de
“denúncia anônima”, não havendo ilicitude da prova,
desde que haja justa causa para tanto.

c) (   ) De acordo com o Superior Tribunal de Justiça,
guardas municipais não podem prender em flagrante
delito,  salvo  quando  se  tratar  de  crime  praticado
contra  bens,  serviços e instalações dos municípios,
na forma do art. 144, §8°, da Constituição. 

d) (   ) De acordo com o Superior Tribunal de Justiça,
a  fixação  de  valor  mínimo  a  título  indenizatório  na
sentença é possível com ou sem pedido expresso na
denúncia.

119. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:

a) (   ) De acordo com o Superior Tribunal de Justiça,
não  constitui  falta  grave  fazer  uso  de  droga  no
presídio,  visto  que somente  o  tráfico  de drogas ou
porte  de  droga  para  consumo  constitui  crime,  na
forma da Lei n° 11.343/2.006.

b) (   ) De acordo com o art. 315, §2°, do CPP, não se
considera fundamentada a decisão judicial que fizer
indicação, reprodução ou paráfrase de ato normativo,
empregar conceitos jurídicos indeterminados, invocar
motivos que se prestariam a justificar qualquer outra
decisão  ou  não  enfrentar  todos  os  argumentos
deduzidos  no  processo,  limitar-se  a  invocar
precedente  ou  enunciado  de  súmula  ou  deixar  de
seguir  enunciado  de  súmula,  jurisprudência  ou
precedente invocado pela parte.

c) (   ) De acordo com o Superior Tribunal de Justiça,
uma vez preenchidos os requisitos legais, o réu ou
investigado tem direito subjetivo, conforme o caso, ao
acordo  de  não  persecução  penal,  ao  acordo  de
colaboração  premiada,  à  suspensão  condicional  do
processo e à transação penal, podendo o acordo ser
deferido  pelo  juiz  ou  tribunal  quando  negado
injustificadamente pelo Ministério Público.

d) (   ) De acordo com o Superior Tribunal de Justiça,
não  há  reformatio  in  pejus quando  o  tribunal,  em
apelação  exclusiva  da  defesa,  mantém  a  pena
aplicada  na  sentença,  sem  agravar  a  situação
jurídico-penal  do  condenado,  ainda  que  com
fundamentação jurídica diversa da sentença.

120. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA:

a) (   ) De acordo com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, a busca pessoal pode ser feita
sem  mandado  judicial,  desde  que  haja  fundada
razão ou fundada suspeita da prática de crime, na
forma do art.  240 do CPP.  Já  a  busca  domiciliar
sem mandado  judicial  só  é  possível  em caso  de
flagrante  de  crime permanente,  enquanto  durar  a
permanência,  com  ou  sem  consentimento  do
morador,  desde  que  haja  justa  causa  para  tanto.
Fora  dessa  hipótese,  o  mandado  judicial  é
imprescindível.

b) (   ) Constitui falta grave a recusa do condenado
em submeter-se ao procedimento de identificação
do perfil genético.  A amostra biológica coletada só
poderá ser utilizada para o único e exclusivo fim de
permitir  a  identificação  pelo  perfil  genético,  não
estando  autorizadas  as  práticas  de  fenotipagem
genética  ou  de  busca  familiar. E  uma  vez
identificado  o  perfil  genético,  a  amostra  biológica
recolhida  deverá  ser  correta  e  imediatamente
descartada, de maneira a impedir a sua utilização
para qualquer outro fim. 

c) (   ) Quando houver dúvida sobre a integridade
mental do acusado, o juiz ordenará, de ofício ou a
requerimento do Ministério Público, do defensor, do
curador,  do  ascendente,  descendente,  irmão  ou
cônjuge do acusado, seja este submetido a exame
médico-legal. O exame poderá ser ordenado ainda
na  fase  do  inquérito,  mediante  representação  da
autoridade  policial  ao  juiz  competente.  O  juiz
nomeará curador ao acusado, quando determinar o
exame, ficando suspenso o processo, se já iniciada
a  ação  penal,  salvo  quanto  às  diligências  que
possam ser prejudicadas pelo adiamento. 

d) (   ) Quando houver necessidade de fazer-se o
reconhecimento  de  pessoa,  proceder-se-á  pela
seguinte  forma:  I)a  pessoa  que  tiver  de  fazer  o
reconhecimento  será  convidada  a  descrever  a
pessoa  que  deva  ser  reconhecida;  II - a  pessoa,
cujo  reconhecimento se pretender,  será colocada,
se possível, ao lado de outras que com ela tiverem
qualquer semelhança, convidando-se quem tiver de
fazer o reconhecimento a apontá-la; III - se houver
razão para recear que a pessoa chamada para o
reconhecimento, por efeito de intimidação ou outra
influência, não diga a verdade em face da pessoa
que  deve  ser  reconhecida,  a  autoridade
providenciará para que esta não veja aquela; IV - do
ato  de  reconhecimento  lavrar-se-á  auto
pormenorizado,  subscrito  pela  autoridade,  pela
pessoa chamada para proceder ao reconhecimento
e por duas testemunhas presenciais.
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